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Resumo: Os resultados do 6º Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 

apresentam, de forma inequívoca, um cenário de intensificação do aquecimento global e das mudanças 

climáticas, obrigando a uma maior atenção do setor público frente às mudanças singulares que existem em cada 

território. Para isto, a presente pesquisa buscou compreender a relação entre ciência e informação climática na 

gestão pública e nos processos de tomada de decisão sobre políticas públicas. Para tal, optou-se pela elaboração 

de dois estudos: uma revisão sistemática de literatura, com o objetivo de obter uma análise conjuntural da 

problemática analisada no mundo e a aplicação de uma análise documental, com vistas a compreender o 

fenômeno em Paranaguá, litoral do estado do Paraná. Os resultados demonstraram como crenças, ideologias, 

bem como barreiras para a participação social e comunicação afetam a capacidade dos territórios de instituir 

políticas de enfrentamento às mudanças climáticas. Além disto, a pesquisa apresentou a ausência do tema em 

políticas e decisões estruturantes no município de Paranaguá.  A presente dissertação, desta forma, oferece uma 

agenda de recomendações para a superação de barreiras para a integração entre a ciência climática, gestão e 

governança municipal, bem como uma agenda de pesquisas para ampliar a compreensão deste fenômeno.  

  

 

Abstract: The results of the IPCC Sixth Assessment Report (AR6) showed, unequivocally, the intensification 

of global warming and climate change, compelling the public sector to pay more attention to singular changes 

may exist in each territory. For this purpose, the present research sought to comprehend the relation between 

climate science and climate information and public management and municipal governance in decision 

processes and public laws. For that, a two-fold methodological approach was adopted: a systematic literature 

review (SLR), to obtain a situational analysis of this problem and the application of a document analysis, with 

a view to understanding this phenomenon in Paranaguá, on the coast of Paraná. The results demonstrated how 

beliefs, ideologies, barriers to social participation, and communication affect the capacity of territories to 

institute policies to address climate change. Furthermore, the research reveals the marginalization of the topic 

in politics and structural decisions in Paranaguá. This master's thesis offers a recommendation agenda for 

overcoming the barriers for integration between climate science, management, and municipal governance, as 

well as a research agenda to amplify the comprehension of this phenomenon. 
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1. INTRODUÇÃO GERAL 

Os resultados do Sexto Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) oferecem à 

sociedade, comunidade científica e à gestão pública um cenário inequívoco: o papel das atividades humanas no 

aquecimento global e o impacto do aumento da temperatura nas mudanças climáticas e na intensidade e 

frequência de extremos climáticos em diferentes contextos locais, trazendo impactos diversos aos sistemas 

naturais e humanos (IPCC, 2023). 

Este cenário global reflete-se no litoral paranaense. A projeções climáticas para a região de abrangência do 

litoral do Paraná tem apresentado um aumento na incidência e intensidade de eventos extremos climáticos no 

território (PBMC, 2014; Brasil, 2015; Santos et al, 2020) , o que aumenta a preocupação para a recorrência de 

eventos como os que atingiram a região em 2011 e colocam cinco dos sete municípios da região na lista das 

cidades mais suscetíveis a deslizamentos, alagamentos e inundações (Casa Civil, 2023),  riscos climáticos 

detalhados por pesquisas e projetos realizados em nível regional, como os estudos acadêmicos e de organizações 

da sociedade civil, assim como nos diagnósticos realizados na elaboração de planos municipais, como o Plano 

Municipal de Mata Atlântica (Paranaguá, 2020), elaborado em 2020 para as 7 cidades do litoral e o Plano 

Municipal de Redução de Riscos de Paranaguá (Paranaguá, 2025).  

Tal quadro impõe à gestão pública municipal a obrigação de elaborar e implementar políticas que garantam a 

segurança climática da população residente na costa paranaense, uma obrigação que possui respaldo em 

políticas como a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Brasil, 2012) que, dentre outras obrigações, 

estabelece como dever dos municípios a identificação e mapeamento das áreas de risco de desastres; a 

fiscalização das áreas de risco de desastre, vedando novas ocupações nessas áreas bem como o informar a 

população sobre áreas de risco e ocorrência de eventos extremos.  A Política Nacional de Mudanças Climáticas 

(Brasil, 2009), por sua vez, não estipula obrigações específicas para o ente municipal, entretanto deixa clara as 

obrigações de todos os entes federados as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes 

contextos socioeconômicos. 

Ademais, o precedente sumulado do Superior Tribunal de Justiça - Súmula nº 652 do STJ - reconhece a 

responsabilidade objetiva e solidária do ente público por omissão no dever de fiscalização ambiental e urbana. 

De acordo com a interpretação da Lei nº 6.938/1981, há entendimento da responsabilidade da administração 

como “solidária, objetiva e ilimitadamente responsável [...] por danos urbanístico-ambientais decorrentes da 

omissão do seu dever de controlar e fiscalizar, na medida em que contribua, direta ou indiretamente, tanto para 

a degradação ambiental em si mesma, como para o seu agravamento, consolidação ou perpetuação” (Brasil, 

2022).  

No cerne destas obrigações, Souza (2018) destaca as limitações impostas por uma disjunção na relação entre as 

ciências ambientais e humanas, e que se reflete em uma recorrente tensão entre as visões ambientais e 

desenvolvimentistas nos espaços de governança (Moura & Bezerra, 2016) que, por sua vez, refletem a 

resistência na adoção de políticas climáticas (Jones, 2014; Carvalho et al, 2014). 
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Nesta conjuntura se propõe a presente pesquisa, que busca responder à seguinte pergunta: como a informação 

climática influencia a governança municipal do município de Paranaguá-PR e a elaboração e execução de 

políticas para o enfrentamento às mudanças climáticas no território?  

Para responder a presente pergunta, optou-se pela realização de dois artigos, que compõe os dois capítulos da 

dissertação. O primeiro capítulo da pesquisa, chamado “Barreiras e estratégias para o fortalecimento da ciência 

e governança climática: uma Revisão Sistemática de Literatura”, busca compreender barreiras e estratégias 

adotadas para estabelecer uma melhor percepção sobre consenso científico acerca das mudanças climáticas 

influenciar atores sociais em processos de tomada de decisão tomada de decisão e elaboração e execução de 

políticas públicas. Com o objetivo de apresentar uma análise de diferentes desafios e estratégias adotadas, em 

diferentes contextos territoriais, para promover ações de prevenção e resposta às mudanças climáticas, este 

artigo realiza uma revisão sistemática de literatura de artigos selecionados por meio da base de dados da 

SCOPUS, base selecionada em decorrência de sua maior abrangência de pesquisa em países não anglófonos e 

maior cobertura na área de ciências sociais e disciplinas emergentes (IFERP Life Sciences, 2025). 

A seguir propõe-se uma análise local, por meio do artigo “A Ciência Climática no contexto da Pólis 

Parnanguara: uma análise da relação entre a informação climática, gestão pública e governança no município 

de Paranaguá-PR”, que tem por objetivo analisar a relação entre a legislação e governança local com a ciência 

do clima, por meio de uma análise de conteúdo de instrumentos normativos do município e de documentos de 

conselhos municipais. A escolha pela análise documental neste segundo capítulo foi selecionada pois estes 

formam o arcabouço normativo oficial sob o qual operam as decisões do município. 

Por fim, a partir da conclusão dos artigos apresentados, propõe-se uma análise interdisciplinar, visando a adoção 

de recomendações para atores públicos municipais, a fim de propiciar uma melhor integração da gestão pública 

e da governança municipal com as demandas climáticas apontadas para o município. 

 

1.1 Referências bibliográficas 
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2. CAPÍTULO 1 - Barreiras e estratégias para o fortalecimento da ciência e governança climática: 

uma Revisão Sistemática de Literatura 

 

Resumo: Em um contexto de extremismo ideológico, negacionismo climático e de desinformação, a ciência 

encontra barreiras para exercer sua contribuição em processos de governança e enfrentamento das mudanças 

climáticas. A presente pesquisa busca aumentar a compreensão de como fatores como a comunicação afeta a 

percepção sobre consenso científico acerca das mudanças climáticas e influência nos processos de tomada de 

decisão e políticas públicas. Neste sentido, o estudo tem por objetivo apresentar uma análise de diferentes 

desafios e estratégias adotadas, em diferentes contextos territoriais, para promover ações de prevenção e 

resposta às mudanças climáticas. Para isto, foi realizada uma Revisão Sistemática de Literatura de 55 artigos 

publicados na plataforma SCOPUS entre 2010 e 2024. O recorte temporal foi selecionado visando uma melhor 

compreensão acerca da evolução histórica de fenômenos sociais e políticos que exerçam influência na relação 

entre a ciência climática e a governança democrática. A presente revisão apresenta uma análise bibliométrica e 

de conteúdo, a partir de cinco clusters principais: Crença, ideologia e comunicação; Diversidade, educação e 

gestão integrada; Desinformação e usabilidade da pesquisa climática; Ativismo climático e os desafios para a 

credibilidade científica; e Relação Pólis - Ciência. O estudo oferece contribuições para uma melhor 

compreensão acerca da relação ciência climática e governança, bem como oferece um conjunto de estratégias 

para a superação dos desafios identificados no estudo.  

 

Palavras-chave: ciência climática, mudanças climáticas, governança, políticas públicas, negacionismo 

científico 

 

2.1 Introdução 

A recorrência de desastres climáticos ao redor do mundo, associados às projeções de agravamento das mudanças 

climáticas, tem encontrado eco nas análises realizadas por pesquisas e relatórios do Painel Intergovernamental 

de Mudanças Climáticas (IPCC).  De acordo com o órgão, a temperatura da superfície global em qualquer ano 

individual poderá exceder 1,5°C até 2030, quando comparada ao período pré-revolução industrial (IPCC, 2018; 

Calvin et al., 2023).  

Embora a comunidade científica venha divulgando as projeções de aumento na recorrência e intensidade de 

eventos extremos, o cenário de mudança nas emissões de carbono se apresenta mais desafiador a cada dia. De 

acordo com Pathak et. al. (2022) para o cumprimento das metas do Acordo de Paris – que estabelece um limite 

de crescimento de 1,5º C acima da média do período pré-industrial (UNFCCC, 2016) - mais de 80% do carvão, 

50% do gás e 30% das reservas de petróleo não poderiam ser queimados e emitidos, entretanto, as políticas 

implementadas até o final do ano de 2020 indicaram emissões mais elevadas que as apresentadas pelas 

Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC) (Calvin et al., 2023). Entretanto, além dos acordos 

climáticos não apresentarem a devida ambição em relação à redução de emissões de carbono, as mudanças 
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atmosféricas já observadas indicam alterações climáticas que têm exigido, por parte de instâncias de governança 

local, a adoção de estratégias com vistas à adaptação climática de seus territórios frente aos novos cenários 

climáticos projetados. 

Tais ações teriam como objetivo incorporar as soluções baseadas na natureza (SbN) no planejamento urbano, 

realizar reformas institucionais e regulatórias (Frantzeskaki et al., 2019; Berbel & Esteban, 2019), aumentar o 

apoio à educação e à ciência climática, bem como a valorização, reconhecimento do saber tradicional e sua 

integração na elaboração de estratégias para a adaptação climática (Makondo & Thomas, 2018).  

Da perspectiva global quando da análise de acordos internacionais, à perspectiva das cidades, promover a 

adaptação climática exige a superação de um conjunto de barreiras e limites impostos que prejudicam a eficácia 

no processo de tomada de decisão das instâncias de governança democrática e, por consequência, a elaboração 

e execução de políticas para a adaptação climática. Dentre as barreiras identificadas na governança e processo 

de decisão, ganham destaque a falta de investimentos em pesquisa e projetos de adaptação - principalmente em 

países em desenvolvimento - bem como a lacuna entre a pesquisa científica e a prática na elaboração de ações 

no ambiente urbano (Mechler et al., 2020; Frantzeskaki et al., 2019). Tais barreiras somam-se às crenças e a 

influência política na compreensão e engajamento com o tema (Hess & Maki, 2019). 

Apesar destes desafios, o aprimoramento da governança no processo de elaboração e execução de políticas para 

o enfrentamento às mudanças do clima vem ganhando maior atenção, sobretudo pela importância da articulação 

intersetorial na resolução de problemas complexos (Clarke et al., 2013a; Falaleeva et al., 2011; Shaw & Nerlich, 

2015a). Sendo assim, este artigo apresenta uma Revisão Sistemática da Literatura científica sobre adaptação 

climática e governança democrática, buscando apresentar uma leitura global dos diferentes desafios e estratégias 

adotadas, em diferentes contextos territoriais, para promover ações de prevenção e resposta às mudanças 

climáticas. 

Por meio da presente revisão, realizou-se uma análise sobre a governança e adaptação climática a partir dos 

indicadores: variáveis, barreiras e estratégias para implementação, bem como os atores envolvidos e uma agenda 

de novas pesquisas sobre o tema. Por fim, o presente estudo busca oferecer contribuições ao cenário da 

governança em decisões que envolvam o clima, apresentando a importância da superação de barreiras na relação 

entre a produção científica e as decisões políticas destas estruturas, a fim de promover decisões mais assertivas 

e fundamentadas tecnicamente para a adaptação climática das cidades.  

 

2.2. Metodologia 

Este estudo foi estruturado por meio de uma Revisão Sistemática de Literatura. A escolha da presente 

metodologia se dá pela vantagem desta em fornecer informações sobre os efeitos de diferentes fenômenos, a 

partir de uma ampla gama de estudos, permitindo examinar como evidências empíricas podem apoiar ou 
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contradizer hipóteses teóricas, bem como auxiliar na identificação de lacunas de pesquisa (Kitchenham, 2004). 

Além disto, permite a detecção do máximo possível da literatura relevante por meio da adoção de critérios de 

inclusão e exclusão claros, fornecendo uma estrutura base para o posicionamento de novos estudos 

(Kitchenham, 2004). 

Revisões anteriores já abordaram a observação de fenômenos ligados às mudanças climáticas. Owen (2020), 

por exemplo, analisou 110 estudos de caso sobre adaptações climáticas ligadas a critérios de estágio de 

implementação, combinação entre mudanças sociais, ambientais e climáticas e nível de eficácia.  Além disso, 

realizou uma análise de 43 artigos, buscando examinar a interação entre a aprendizagem social e a capacidade 

adaptativa no contexto da adaptação às mudanças climáticas.  

Para a realização desta revisão, optou-se por uma adaptação à metodologia proposta Denyer e Tranfield (2009), 

contando com 3 etapas: a) Coleta de Dados; b) Análise Bibliométrica; c) Análise de Conteúdo. 

 

2.2.1 Coleta de dados  

 

Para a sistematização dos critérios de seleção e exclusão dos artigos, utilizou-se da diretriz Preferred Reporting 

Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses — PRISMA (MOHER et al. 2010) e optou-se como base de 

dados para a seleção dos artigos da plataforma SCOPUS. Sua escolha se justifica pela necessidade de optar por 

produções com maior abrangência disciplinas, como ciências sociais e humanidades e maior adequação na 

coleta de produções de países não anglófonos (IFERP Life Sciences, 2025). 

A pesquisa foi realizada no dia 02 de setembro de 2024, utilizando-se da STRING “( polic* OR governance OR 

"Climate regulations" OR "climate plans" ) AND ( "Climate science" OR "Climate research" OR "climatology" 

) AND ( "Climate Crisis" OR "Climate impact" OR "Climate justice" OR "Climate adaptation" OR "Climate 

Change" OR "Global warming" OR "climate emergency")” que reportou inicialmente 2.184 documentos. Com 

a finalidade de refinar a qualidade e atualização dos materiais estudados, optou-se pela seleção de artigos 

originais, tendo como resultado um número de 1.551 artigos. Destes, foi realizado um recorte temporal, 

selecionando apenas artigos publicados entre os anos de 2010 e 2024, reportando um total de 1.240 artigos. Para 

garantir uma análise de estudos que oferecessem um arcabouço de contribuições significativas e reconhecidas 

pela comunidade científica, em virtude da seleção de uma base de dados, a SCOPUS, optou-se pelo número de 

citações dos estudos em detrimento do seu período de publicação, sendo, portanto, selecionados artigos com um 

mínimo de 50 citações, que possibilitassem uma melhor compreensão de possíveis padrões de variáveis na 

relação ciência e governança e, assim, uma leitura mais precisa sobre a evolução destes fenômenos no período 

analisado. Com isto, chegou-se - no âmbito da análise bibliométrica - a um número final de 197 artigos (Figura 

1.). Observa-se que, embora identifique-se um intervalo de tempo entre a presente análise e o período de 

publicação do presente estudo, tal intervalo justifica-se pelo tempo dedicado à seleção, análise e síntese dos 
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dados, buscando um maior aprofundamento na compreensão dos achados evidenciados pelos estudos 

selecionados. 

A segunda etapa da seleção foi realizada por meio da plataforma Mendeley® Reference Manager, utilizada para 

a leitura dos resumos e separação dos artigos selecionados. Para esta etapa, buscou-se selecionar estudos ligados 

à adaptação e/ou mitigação, que propusessem: a) uma análise da relação entre a pesquisa científica e a adoção 

de políticas de enfrentamento às mudanças climáticas b) abordassem a relação de instâncias de governança 

democrática com o tema mudanças climáticas e c) que propusessem uma análise do viés ideológico na crença 

acerca dos estudos voltados à ciência climática. No total, foram selecionados 197 artigos para a realização da 

análise bibliométrica e, destes, a análise de conteúdo foi realizada em 55 artigos. 

 

Figura 01 - Protocolo PRISMA 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 
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2.2.2 Análise bibliométrica 

 

Para a análise de bibliometria, utilizou-se o pacote Bibliometrix da ferramenta R Studio. A opção pela 

bibliometria se dá por esta possibilitar a estruturação da análise de um extenso volume de dados gerados pela 

revisão sistemática, permitindo a análise de temas mais pesquisados, autores e a evolução de temas ao longo do 

tempo (Aria; Cuccurullo, 2017). Conforme os critérios de seleção e exclusão dos artigos, os dados coletados, já 

depurados na plataforma Mendeley® Reference Manager, foram exportados em formato BibTex para análise 

da produção científica por país, produção científica anual, fontes mais relevantes de pesquisa, bem como um 

mapa para análise da relação entre os temas. Para a realização deste estudo, a análise foi feita a partir de 4 itens: 

Produção Científica Anual, Produção Científica por País, Fontes mais Relevantes e Mapa Temático.   

Para a análise do Mapa Temático, optou-se pelo mapeamento de 250 palavras-chave. Para favorecer a 

identificação de temas de maior relevância dentro do tema mudanças climáticas, foram retirados os termos 

relacionados à territórios, sendo estes: china, tibet, áfrica, bangladesh, índia, austrália, united states, asia, europe, 

canada, california, central asia, pakistan, south asia, united kingdom, himalayas. Além destes, foram retirados 

os termos “article” e “climate change”. 

 

2.2.3 Análise de Conteúdo 

 

A terceira e última etapa da presente revisão foi a análise de conteúdo dos artigos selecionados. Para a análise 

dos 55 artigos que compuseram a etapa final desta revisão, utilizou-se das etapas propostas por Elo & Kyngäs 

(2008): codificação aberta, categorização e abstração. A sistematização do conteúdo foi realizada usando o 

software Excell® e a análise do conteúdo foi realizada por meio do pacote pacote Interface R pour les Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires  IRAMUTEQ.  

Os resultados da análise foram separados nas seguintes categorias: variáveis, barreiras e estratégias para 

implementação e stakeholders. Junto a isto, foram levantadas informações que possibilitem estabelecer a relação 

entre ciência climática e governança, criando, também, uma agenda de informações para oportunizar 

direcionamentos para futuras pesquisas.  

Após o fichamento das informações coletadas nos artigos selecionados, os resumos dos artigos foram 

sistematizados e, por meio do pacote IRAMUTEQ, aplicou-se uma análise lexicométrica, um método, baseado 

em estatística descritiva, que transforma dados qualitativos em informações quantitativas, permitindo a 

realização de observações sobre características e grupos de pertencimento dos dados analisados (SOUSA, 

2021). Baseado na linguagem R, o pacote permite diversas análises de corpus textual sendo, para esta análise, 

utilizado o método de Classificação Hierárquica Descendente (CHD), chamado método Reinert. A análise do 
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corpus textual considerou resumos traduzidos para o português de 55 artigos, dos quais 344 segmentos de texto 

foram separados. Do total, 298 segmentos foram utilizados, correspondendo a 86,63% do total. 12.359 

ocorrências de palavras e 2.773 ocorrências de formas foram identificadas.  

Com o intuito de auxiliar na identificação de barreiras e estratégias na relação ciência climática e governança, 

foi elaborado um código, que será utilizado na apresentação de um framework, na sessão de discussão dos 

resultados (Figuras 07 e 08). 

Cada código é formado por uma letra, sendo “b” para a identificação de barreiras e a letra “e” para a identificação 

de estratégias, a letra será sucedida de dois numerais, o primeiro, para identificar o cluster a que a 

barreira/estratégia foi identificada e o segundo, para identificar o número da barreira/estratégia relativa ao 

cluster. 

2.3. Resultados 

2.3.1 Análise Bibliométrica 

 

A fim de identificar a evolução da pesquisa relacionada ao tema Mudanças Climáticas, optou-se, para o presente 

estudo, a realização da Análise Bibliométrica do material coletado para a pesquisa. Para permitir uma visão 

ampliada acerca da conjuntura da ciência climática, para a bibliometria, optou-se pela seleção da base de dados 

dos 197 artigos selecionados na base de dados da Scopus conforme descrito na Figura 01. 

 

2.3.1.1 Produção científica anual 

 

Figura 02 - Produção científica anual 

 
     

Fonte: Biblioshiny (2024) 
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O gráfico de “Produção Científica Anual” (Fig. 02) apresenta a variação na quantidade de artigos publicados 

anualmente, entre os anos de 2010 e 2022, possibilitando uma melhor compreensão da evolução da produção 

acadêmica acerca do tema Mudanças Climáticas ao longo do período avaliado. Analisando os dados de 

produção, é possível identificar as inconstâncias acerca da produtividade no período, apresentando seu principal 

pico no ano de 2011, com um total de 22 artigos publicados, seguido de períodos de maior produtividade a cada 

dois anos a partir do ano de 2014. 

Embora, em um primeiro momento a análise indique uma tendência de diminuição na produção acadêmica 

relativa às mudanças climáticas – o que seria contraintuitivo, dado o destaque que o tema vem ganhando no 

mundo, cabe destacar que tal resultado sofre a influência de um viés: o tempo. Dada a metodologia para a coleta 

de informações junto à base de dados da plataforma Scopus – que teve como critério de elegibilidade o mínimo 

de 50 citações -  pesquisas publicadas a mais tempo são privilegiadas, influenciando o resultado da análise, 

enquanto as pesquisas mais recentes, especialmente no ano corrente, são subestimadas, refletindo-se no 

comportamento do gráfico e na não identificação de artigos publicados entre 2023 e 2024. De qualquer forma, 

a metodologia privilegia os artigos mais influentes até o momento.  Dito isto, entende-se que a oscilação na 

produtividade pode ser influenciada por diferentes fatores. É possível presumir, em um primeiro momento, que 

a produção acadêmica em temas relacionados às mudanças climáticas seja influenciada pela realização de 

eventos mundiais ligados ao tema. Aqui, destacam-se a Rio + 20, realizada no ano de 2012 e a COP 21, realizada 

no ano de 2015, onde foi assinado o Acordo de Paris, que orienta ações para a mitigação de emissões de carbono 

e para a adaptação dos territórios frente às mudanças em curso. Embora a produção científica tenha importante 

impacto na elaboração dos relatórios do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), este não 

parece exercer influência direta sobre a produção científica. A oscilação anual, portanto, sugere uma saturação 

do tema junto à comunidade acadêmica e a alternância de novas e novos estudantes e pesquisadores e programas 

de pós-graduação. 

 

2.3.1.2 Produção científica por país 

 

A análise da produção científica por país (Fig. 03) nos permite obter uma visão ampla da conjuntura global da 

produção acerca do tema mudanças climáticas. Sua análise junto à dos demais itens a seguir, nos possibilita a 

identificação de possibilidades de evolução deste tema, bem como possíveis lacunas e fragilidades no 

desenvolvimento da ciência climática no futuro. Primeiramente, observa-se que o número de ocorrências é 

superior ao número de artigos analisados, isso decorre da análise, que quantifica o número de autores em cada 

artigo. 
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Com relação à diferença no volume de ocorrências, chama atenção a alta concentração de pesquisas em poucos 

países, com destaque para os Estados Unidos, com 287 artigos, seguido da China e Reino Unido, com 136 e 

101 artigos respectivamente. Tais dados revelam a disparidade entre a produção científica entre países. Isso 

pode indicar uma falta de investimentos em pesquisa e algumas regiões e pode trazer, como consequência, 

impactos na viabilidade da comunidade acadêmica destes países em produzir ciência, bem como na capacidade 

da tomada de decisão e formulação de políticas por parte da gestão pública nestas regiões (Pörtner & et al, 

2023).   

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Biblioshiny (2024) 

 

 

Embora tal análise careça de um detalhamento dos temas mais pesquisados por país, bem como quais territórios 

estão presentes nos objetos de pesquisa dos artigos presentes na base de dados da bibliometria, tal análise nos 

oferece uma visão sobre possíveis lacunas na pesquisa científica. A ausência de pesquisas com relevância nas 

base de dados pesquisada, pode indicar lacunas na compreensão sobre os impactos das mudanças climáticas em 

territórios no continente africano, leste europeu e Eurásia, bem como em parte da América do Sul.  

Esta análise tem importantes implicações, sobretudo na necessidade de maior colaboração internacional entre 

pesquisadores e instituições de pesquisa, compartilhando conhecimentos e tecnologia para garantir uma maior 

Figura 03 - Produção científica por país 



 

12 

equalização da produção científica entre os diferentes países e na promoção de estratégias para fomentar o 

investimento em pesquisa a partir de acordos multilaterais. 

 

2.3.1.3. Fontes mais relevantes 

 

Os dados relativos à relevância das fontes encontradas (fig. 04) apresentam um levantamento quantitativo das 

fontes mais encontradas na análise da base de dados importada da plataforma Scopus. 

 

Figura 04 - Fontes mais relevantes 

 
 

Fonte: Biblioshiny (2024) 

 

 

Embora limitada às 20 fontes mais relevantes – para facilitar a visualização gráfica - a identificação das fontes 

possibilita uma compreensão das revistas mais acessadas e citadas na pesquisa relacionada às mudanças 

climáticas. É possível identificar, a partir da análise de fontes com mínimo de 50 citações, a concentração de 

muitas publicações em poucas revistas. Tal resultado pode ter como causa fatores como a presença de revistas 

com enfoque em nichos específicos de temas dentro da ciência climática, o que pode impactar no número de 

publicações totais. Além disso, a característica das revistas presentes na análise nos permite uma compreensão 

sobre os temas mais pesquisados na produção científica relacionado às mudanças climáticas. Dentre estes, 

destacam-se os temas ligados à água, energia e agricultura. Embora tais temas, quando na análise geral, estejam 

presentes em revistas com um menor número de publicações, isto pode sinalizar uma tendência na evolução da 

pesquisa na direção de temas ligados à adaptação climática. 
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Tais dados possibilitam a identificação das fontes mais acessadas e citadas na pesquisa científica. Isto tem 

importantes implicações, não apenas para a pesquisa, como para a gestão pública, privada e para a governança. 

A compreensão das fontes com maior relevância tem sua importância ao orientar o pesquisador, bem como 

gestores, na busca pelo referencial bibliográfico para a produção científica e para uma melhor tomada de decisão 

e formulação de estratégias e políticas no setor público. 

 

2.3.1.4. Mapa temático 

 

O mapa temático (Fig. 05) oferece uma representação das palavras-chave mais presentes nas pesquisas 

relacionadas às mudanças climáticas permitindo identificar possíveis tendências na ciência climática. O gráfico 

é orientado por dois eixos: Grau de desenvolvimento, que apresenta o nível de maturidade do tema identificado, 

bem como o grau de relevância do tema, sendo importante para a verificação do nível de aproximação entre os 

temas (Da Silva et al., 2022), evidenciado na formação de clusters. 

 

 

Figura 05 - Mapa temático 

  
 

Fonte: Biblioshiny (2024) 
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A partir dos eixos “grau de desenvolvimento” e “grau de relevância”, é possível identificar a presença dos 

termos em 4 quadrantes diferentes: Temas motores, caracterizados por pesquisas com um alto nível de 

relevância e desenvolvimento; Temas básicos, que apresentam maior relevância e menor desenvolvimento. 

Temas nicho, caracterizados por um alto nível de desenvolvimento em pesquisa, embora com baixo grau de 

relevância na pesquisa científica e, por fim, temas emergentes e/ou em declínio, caracterizados por um baixo 

grau de relevância e desenvolvimento na ciência climática.  

A análise do material selecionado reportou 5 clusters. Os temas básicos foram os com maior presença na análise, 

identificando uma alta relevância em disciplinas que abordam “climatologia”, “modelos climáticos”, bem como 

temas ligados à “política ambiental”. Embora tratem de temas diferentes, os dois agrupamentos apresentam uma 

relação, destacada pelos termos “climate models” e “climate modeling” em cada um.   

Na análise, não se identificou temas emergentes/em declínio, entretanto, dois agrupamentos apresentaram uma 

relação de proximidade entre 2 quadrantes: “gestão da água”, que flutua entre temas motores e temas nicho e o 

agrupamento “humano”, relacionado a temas nicho e temas emergentes/em declínio. Por fim, o cluster “dióxido 

de carbono” apresenta-se como o menor agrupamento de palavras e o com maior nível de especialização na 

pesquisa científica. 

 

2.3.2 Análise de conteúdo 

 

O conteúdo foi categorizado em 5 clusters, conforme a figura 06: 

Figura 06 - Clusters identificados no dendrograma 

 
 

Fonte: IRAMUTEQ (2024) 
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Em todos os clusters, destacaram-se como principais atores os atores de governo (variando entre governos 

locais, estaduais, agências entre outros) e atores de conhecimento (instituições de pesquisa e cientistas). 

A sociedade civil, bem como atores institucionais estiveram presentes em todos os clusters. A sociedade civil 

teve com maior presença nos Clusters 1 (7 estudos), 2 (9 estudos) e 3 (5 estudos), destacando-se, dentre estes, 

a presença de comunidades indígenas, sendo indicados em 1 estudo cada nos Clusters 1 à 4. Os atores 

institucionais (ONGs, Institutos) nos Clusters 2 (9 estudos), 3 (6 estudos) e 5 (7 estudos).  Por sua vez, atores 

empresariais estiveram presentes em todos os clusters, em especial no Cluster 2, sendo indicado em 7 estudos. 

Além destes, a mídia apareceu em 4 dos 5 clusters, sendo presente em 2 estudos cada nos Clusters 1, 2, 3 e 5. 

Já o IPPC esteve presente em todos os clusters, sendo citados em 1 artigo cada nos Clusters e, 2 e 3 e 2 artigos 

no Cluster 4 e Cluster 5. 

Por fim, grupos de advocacy, tanto no campo científico, quanto no campo cético às mudanças climáticas, 

estiveram presentes. No campo de pessoas céticas, observou-se a presença de Think Tank Conservadoras, 

associadas a discursos de desinformação, no Cluster 1 (2 estudos) e Cluster 3 (1 estudo), bem como ativistas 

ambientais com 2 estudos casa nos Clusters 1 e 2. 

 

2.3.2.1 Cluster 1: Crença, ideologia e comunicação 

 

O Cluster 1 (Crença, ideologia e comunicação), indica que a crença nas mudanças climáticas possui relação 

direta com vieses ideológicos (Bliuc et al., 2015; McCright et al., 2014; Scruggs & Benegal, 2012), sendo estas 

duas variáveis indicativas da adesão e apoio à políticas de adaptação e mitigação às mudanças climáticas, sendo 

estas influenciadas também pela cultura e valores individuais (Bliuc et al., 2015). No âmbito da cultura, a 

identificação racial e étnica se apresenta como uma variável no apoio às políticas ambientais e na 

autoidentificação como ambientalistas (Schuldt & Pearson, 2016).  

A comunicação é observada como um componente em diversos estudos, por sua influência na percepção do 

público sobre a importância das mudanças climáticas. Bonneuil et al. (2021) retratam a forma como a 

comunicação pode ser utilizada para construir incerteza científica, bem como credibilidade à indústria de 

combustíveis fósseis. Por sua vez, a comunicação midiática se revela um componente importante na formulação 

da opinião pública (Boussalis & Coan, 2016; Scruggs & Benegal, 2012) e na relação da mídia com o 

conhecimento e comunicação da academia e de grupos de pesquisa (O’Neill et al., 2015).  

Variáveis como informação e educação climática são indicativos não apenas da adesão a políticas climáticas, 

como também à capacidade adaptativa de comunidades. Hamlet (2011) destaca a importância do “acesso a 

dados e previsões hidrológicas, meteorológicas e climáticas” e de experiências com adaptação autônoma, no 
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aumento da capacidade adaptativa na região noroeste do Pacífico da América do Norte. A educação climática é 

indicada por Hess & Maki (2019) como um componente na conscientização e crença na ciência climática entre 

estudantes universitários de orientação política conservadora. 

Outra variável importante no apoio a políticas relativas ao clima é a forma como a credibilidade do defensor é 

percebida pela opinião pública (Attari et al., 2019), indicando que a conduta pessoal do defensor de políticas 

climáticas, no sentido de suas práticas individuais, tem influência na adesão a mudanças comportamentais 

defendidas por estes. O cluster 1 (Crença, ideologia e comunicação) portanto, apresenta um conjunto variado, 

mas relativamente homogêneo de variáveis, que indicam a influência da comunicação e de viés político 

ideológicos na percepção sobre a importância da ação climática. 

As variáveis identificadas no Cluster 1 dão um indicativo das barreiras enfrentadas para a adesão às políticas e 

estratégias que permitam um aumento da capacidade adaptativa das cidades frente às mudanças climáticas. Uma 

das principais dificuldades para a conscientização pública sobre a importância da ciência e de políticas 

climáticas, decorrem da polarização política e da desinformação. Mccright; Dunlap & Xiao (2014) propõem 

que, embora anomalias de temperatura tenham impacto na percepção de temperaturas quentes no inverno 

estadunidense, a orientação político-ideológica nos EUA tem influência significativa na atribuição do aumento 

de temperatura ao aquecimento global. Além disso, a atual conjuntura política faz com que a separação entre 

aqueles que acreditam no aquecimento global e negacionistas climáticos dificilmente seja superada por 

estratégias de comunicação e educação (b 1.1) ((Bliuc et al., 2015). A influência de grupos políticos, think tanks 

conservadores e da mídia negacionista na disseminação de desinformação pode influenciar de maneira 

significativa, gerando incertezas, confusão, afetando a crença da opinião pública no aquecimento global (b 1.2) 

(Bliuc et al., 2015; Boussalis & Coan, 2016; Scruggs & Benegal, 2012).  

A adoção de políticas climáticas e implementação de estratégias que aumentem a capacidade adaptativa das 

cidades frente às mudanças em curso depende, sobretudo, de grupos engajados, assim como novos profissionais 

conscientes e bem capacitados para enfrentar este desafio nas mais diversas áreas. Neste sentido, a falta de uma 

leitura  interseccional, considerando como as minorias raciais e étnicas se envolvem com o tema pode prejudicar 

os esforços para desenvolver novas soluções para o enfrentamento às mudanças climática (b 1.3) (Schuldt & 

Pearson, 2016), além disto, outro desafio relevante decorre do acesso de estudantes a cursos relacionados ao 

tema, seja por orientação ideológica, indicando que estudantes mais conservadores e republicanos tendem a ter 

maior desinteresse e a evitar formações relacionadas ao tema (b 1.4) (Hess & Maki, 2019).  

A estrutura de comunicação dos relatórios de avaliação do IPCC (O’Neill et al., 2015) também pode ser 

interpretada como uma barreira presente nas pesquisas, o que indica dificuldade da formulação de uma 

linguagem que facilite uma melhor compreensão sobre os impactos das mudanças climáticas (b 1.5), um desafio 

que se soma a falta de familiaridade com conceitos importantes dentro da ciência climática (Hamlet, 2011).  
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A superação destes desafios, portanto, demanda diferentes medidas, que busquem abordar a complexidade de 

contextos relacionados à crença e entendimento da ciência e a adesão de políticas públicas climáticas. Dentre 

elas, a comunicação ganha destaque entre as principais estratégias. A adaptação da linguagem científica, 

integrando profissionais de outras áreas, como cineastas, jornalistas e artistas no desenvolvimento de narrativas 

que facilitem a comunicação sobre o tema e na coprodução de matérias jornalísticas, desenvolvendo campanhas 

de conscientização que se conectem com questões cotidianas e orientada além dos desafios, mas também para 

as oportunidades econômicas decorrentes da adoção de estratégias de enfrentamento às mudanças climáticas (e 

1.1) (McCright et al., 2016; O’Neill et al., 2015; Scruggs & Benegal, 2012) se apresenta como uma importante 

estratégia. Entretanto, a comunicação precisa ir além da linguagem, buscando formas de trabalhar e transformar 

as relações entre grupos políticos (e 1.2) (Bliuc et al., 2015), bem como aderir a uma comunicação mais 

inclusiva, dando destaque a pessoas não-brancas em posições de liderança, visando aumentar a 

autorreconhecimento desta população como ambientalistas (e 1.3) (Schuldt & Pearson, 2016). 

O campo das políticas revela um cenário de grande complexidade na relação entre a ciência climática e 

governança. A adoção de processos mais robustos e transparentes de governança é uma necessidade premente 

(e1.4), diante de um contexto em que Think Tank de grupos conservadores buscam fortalecer um discurso cético 

ao aquecimento global (Boussalis & Coan, 2016) e o campo empresarial busca construir legitimidade ao abraçar 

a ciência climática enquanto segue explorando recursos que contribuem com o aquecimento global (Bonneuil 

et al., 2021). 

A representatividade, enquanto componente chave na relação ciência-política é indicativo da necessidade de 

maior participação de grupos étnico/raciais em instâncias de governança. Schuldt & Pearson (2016) sugerem 

que a menor disposição de não-brancos em se identificar e se alinhar a grupos de defesa da causa climática 

revela a sub-representação desses grupos em organizações ambientais tradicionais. Por outro lado, a descoberta 

de que a opinião pública sobre as mudanças climáticas é menos impulsionada por fatores ideológicos nestes 

grupos, indica que a maior representatividade em espaços de governança pode ser um fator importante para a 

superação de desacordos e da politização da agenda climática (e1.5) (Schuldt & Pearson, 2016).  A necessidade 

de estratégias para construir apoio a políticas climáticas vai ao encontro de Bliuc et al., (2015) que defende a 

importância da busca pela transformação das relações intergrupais, componente fundamental para a qualidade 

do processo decisório em instâncias de governança (e 1.6).  

 

2.3.2.2 Cluster 2: Diversidade, educação e gestão integrada 

 

No Cluster 2 a capacidade de adaptação se apresenta como um importante indicador, (Makondo & Thomas, 

2018) associado às características socioeconômicas (Berbel & Esteban, 2019) à vulnerabilidade às mudanças 

climáticas (van Vuuren et al., 2014; Veblen et al., 2011) e o acesso ao crédito e financiamento para a 
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implementação de soluções pelo público afetado (Fosu-Mensah et al., 2012; Marino, 2012). As implicações 

financeiras das ações para a adaptação climática se apresentam como um componente importante também para 

o estado, indicando os desafios para a justificação dos custos para adaptação das cidades (Carter et al., 2015).  

Por fim, a flexibilidade institucional, atrelada à disponibilidade de dados, integração do conhecimento e uma 

comunicação eficaz, que reconheça as barreiras socioculturais (Blackstock et al., 2010; Falaleeva et al., 2011; 

Stoknes, 2014) são componentes essenciais na percepção pública sobre as mudanças do clima no engajamento 

público em ações que abordem o tema (Berbel & Esteban, 2019; Stoknes, 2014).  

A complexidade das mudanças climáticas e a consequente incerteza na modelagem de cenários locais (b 2.1) 

(David Tàbara et al., 2019) constitui-se, junto às diferenças nas escalas de tempo das transformações da 

natureza, da tomada de decisão e produção do conhecimento (b 2.2) (Clarke et al., 2013b), barreiras importantes 

para a adaptação das cidades. Neste sentido, a percepção da distância acerca das mudanças em curso, do 

fatalismo climático - ou, por outro lado, a profusão do discurso de estabilização climática -, somam-se à falta 

de oportunidades para a ação, o que contribui para o sentimento de impotência e desmotivação (b 2.3) (Boykoff 

et al., 2010; Stoknes, 2014). 

Os desafios para o engajamento e articulação de stakeholders também decorrem da falta de compreensão das 

implicações das mudanças climáticas pelos planejadores, bem como da dificuldade para traduzir dados 

científicos em uma linguagem mais acessível (b 2.4) (CARTER et al., 2015) o que expressa a falta de 

reconhecimento das desigualdades, muitas vezes estruturais, que condicionam a capacidade adaptativa (b 2.5) 

(Bee; Rice; Trauger, 2015). 

O cluster 2 destaca a mudança nas práticas ciência-política, bem como análise de stakeholders e o engajamento 

da sociedade civil na elaboração de soluções para o clima (David Tàbara et al., 2019; Stoknes, 2014). A adoção 

de uma abordagem baseada em evidências e a colaboração entre o conhecimento local e científico ((Makondo 

& Thomas, 2018) é identificada como uma importante estratégia para aumentar o engajamento e reduzir a 

dissonância cognitiva (e 2.1) (Stoknes, 2014) mas vai além disto. Para possibilitar melhores intervenções, a 

inclusão de novas perspectivas precisa ir além, acolhendo novas referências epistemológicas a partir do 

reconhecimento e valorização dos conhecimentos tradicionais e sua abordagem sistêmica na elaboração de 

estratégias de combate às mudanças climáticas, possibilitando um aumento da resiliência e sustentabilidade 

local (e 2.2) (Chisholm Hatfield et al., 2018; Marino, 2012). 

A colaboração também tem sua importância no campo político. Falaleeva et al (2011) propõe que a integração 

entre diferentes níveis de governança é crucial para possibilitar um melhor alinhamento de políticas locais com 

diretrizes e objetivos nacionais e assim, obter uma melhor coordenação e suporte nas ações locais (e 2.3) 

(Falaleeva et al., 2011). Além disso, uma estratégia que pode possibilitar uma melhor articulação intersetorial é 

a identificação e articulação de “organizações de fronteira, que atuam possibilitando uma mediação entre 

grupos, oferecendo uma melhor comunicação entre stakeholders (e 2.4) (Clarke et al., 2013b). 
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Para tal, a comunicação se faz importante, seja no engajamento da sociedade civil, utilizando linguagem 

acessível e narrativas que envolvam a comunidade (e 2.5) (Blackstock et al., 2010; Stoknes, 2014) como na 

criação de mecanismos formais de interação entre órgãos e níveis de governança (e 2.6) (Falaleeva et al., 2011) 

na documentação e valorização do saber tradicional (e 2.7) (Makondo & Thomas, 2018). Além de uma 

comunicação eficaz, a operacionalização e a qualidade na elaboração de soluções e na tomada de decisão em 

espaços de governança demanda da capacitação e educação de stakeholders, seja para o aprimoramento das suas 

habilidades e maior informação (Fosu-Mensah et al., 2012; Makondo & Thomas, 2018) bem como para que as 

comunidades possam exercer seu direito à participação e opinião em processos decisórios (e 2.8) (Marino, 

2012). 

 

2.3.2.3 Cluster 3: Desinformação e usabilidade da pesquisa climática 

 

O Cluster 3 indica uma divisão clara nos segmentos de pesquisa, apresentando estudos que se debruçam sobre 

o fenômeno da desinformação, as estratégias de grupos céticos para deslegitimar a ciência climática (McCright 

& Dunlap, 2010) bem como no desenvolvimento de estratégias de enfrentamento (Cook et al., 2018). Por outro 

lado, evidencia-se uma visão utilitarista sobre a pesquisa climática, revelando uma preocupação da academia 

acerca da usabilidade dos serviços ecossistêmicos (Vaughan & Dessai, 2014) e das informações e soluções 

propostas pela pesquisa climática (Dilling & Lemos, 2011; McNie, 2013; Wall et al., 2017). Por fim, Cowie et 

al. (2011) oferece um importante exemplo da usabilidade de acordos multilaterais, a partir da análise sobre a 

integração entre convenções das Nações Unidas para a proteção da biodiversidade e combate à desertificação.  

Esta subdivisão apresentada pelo Cluster 3 se expressa nas variáveis analisadas. A presença de mídias 

conservadoras e da obstrução científica (McCright & Dunlap, 2010) como componentes revela a articulação 

deliberada de grupos céticos para minar a relevância e influência da pesquisa climática no campo político 

estadunidense. A eficácia das ações de desinformação se explica pelo nível de informação da população 

americana sobre o consenso científico sobre a mudança climática (Cook et al., 2018). 

As características da informação climática, bem como a sua relevância e acessibilidade (Vaughan & Dessai, 

2014) destacam-se, como fatores cruciais para a pesquisa climática. Entretanto, em um período de avanço de 

discursos céticos sobre a mudança climática, não basta que a pesquisa tenha qualidade, ela precisa transferir 

credibilidade, bem como reconhecer as necessidades das partes interessadas, compreendendo o contexto de uso, 

bem como o processo de produção do conhecimento científico e buscando identificar sinergias e trade-offs entre 

atores e decisões multilaterais (Cowie et al., 2011; Dilling & Lemos, 2011; McNie, 2013). 

Neste sentido, barreiras importantes se impõe para a conscientização do público sobre a credibilidade e 

importância da ciência climática. Parte destes desafios decorre do fato de que a desinformação sobre o tema é 

eficaz, exigindo um trabalho de refutação e neutralização da influência de conteúdos céticos (b 3.1) (Cook et 
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al., 2018). Entretanto, tal tarefa enfrenta o desafio da capacidade de mobilização política de Think Tanks de 

grupos Conservadores e da articulação da mídia na propagação da desinformação (b 3.2) (McCright & Dunlap, 

2010). Outro desafio importante recai sobre a educação climática, cuja escassez de recursos de ensino sobre o 

tema prejudicam a eficácia no trabalho de educadores (b 3.3) (Cook et al., 2018). 

A legitimidade da pesquisa científica também é afetada pela sua capacidade de oferecer respostas úteis e rápidas, 

que atendam as necessidades da sociedade. A falta de tempo e recursos, somada a rotatividade de pessoal em 

agências e órgãos executores de estratégias prejudicam a coprodução de soluções e a articulação de stakeholders 

(b 3.4) (Wall et al., 2017), dificultando a integração de questões do território e gerando uma percepção de 

exclusão por parte destes atores (b 3.5) (Wall et al., 2017). A isto soma-se os desafios para a elaboração de uma 

linguagem que auxilie a interpretação de informações técnicas de difícil interpretação por não especialistas (b 

1.5) (Vaughan & Dessai, 2014). 

As barreiras identificadas no Cluster 3 evidenciam dois processos que, embora sejam dissociados, devem ser 

considerados para promover a crença na ciência e a eficácia do engajamento de stakeholders na coprodução de 

soluções para o enfrentamento às mudanças do clima: o uso político da desinformação, para fins eleitorais 

associado a uma percepção de que a ciência climática não produz soluções para a sociedade. Neste sentido, 

diferentes estratégias são propostas pelos estudos. 

O fortalecimento da educação pública sobre a ciência do clima, bem como a educação para o pensamento crítico, 

que possibilita ao educando uma base mais sólida para a análise de informações e a detecção de inconsistências, 

falácias ou erros de raciocínio em informações, são apresentadas como estratégias fundamentais para o combate 

à desinformação e aumento da conscientização e engajamento público sobre o tema. (e 3.1) (McCright & 

Dunlap, 2010; Cook et al., 2018). Além disso, o combate à desinformação precisa estar nos espaços digitais, 

sendo as mídias sociais um espaço necessário para a neutralização da desinformação climática a partir de 

técnicas de tecno cognição (e 3.2) (Cook et al., 2018). 

 

2.3.2.4 Cluster 4:  Ativismo climático e os desafios para a credibilidade científica 

 

A 4ª classe desta revisão sistemática abrange estudos relacionados à evolução do ativismo climático e seus 

impactos na mitigação de emissões de gases de efeito estufa (Fisher & Nasrin, 2021) bem como oferece uma 

análise da conjuntura de políticas e acordos climáticos (Zhang et al., 2017) e dos relatórios do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) à luz da diversidade  (Gay-Antaki & Liverman, 2018; 

Huntington et al., 2019), da comunicação científica (Betz, 2013)  e do negacionismo climático (Maibach et al., 

2012). 
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As variáveis apresentadas pelo Cluster 4 nos permitem compreender a relação entre a comunicação científica e 

os desafios para o consenso sobre as mudanças climáticas e os problemas ainda enfrentados por organismos 

como o IPCC, para aumentarem sua diversidade na pesquisa científica e sua credibilidade junto a sociedade, 

especialmente após o escândalo do “Climategate”. A forma como a informação sobre Mudanças Climáticas é 

criada e disseminada em diferentes contextos culturais e a presença de um modelo cultural compartilhado entre 

culturas (Crona et al., 2013) se apresenta como variáveis significativas dessa classe. Associadas ao nível de 

compreensão científica, a identidade cultural e a polarização política (Kahan, 2015) bem como ao ativismo 

cívico (Fisher & Nasrin, 2021) dá a dimensão da importância da cultura e seu caráter transitório para a 

comunicação científica, para pesquisadores e por organizações como o IPCC. 

Da mesma forma, a nacionalidade, cultura, etnia e gênero evidenciam-se como componentes presentes nos 

artigos, atrelados tanto à autoria e relevância na produção científica dos relatórios de avaliação do painel (Gay-

Antaki & Liverman, 2018), como na importância de epistemologias decoloniais para a produção científica e 

política climática (Huntington et al., 2019). O saber científico, sua natureza epistemológica e significação 

política (Wynne, 2010) também são demonstrados como fatores relevantes para a credibilidade de instituições 

como o IPCC, sendo componentes a serem avaliados para a superar as barreiras da comunicação científica e, 

consequentemente, na confiança e engajamento da sociedade à problemática climática (Maibach et al., 2012). 

Tais elementos trazem à tona o caráter imparcial da pesquisa científica, como dissertados por Betz (2013), que 

retrata a dificuldade da pesquisa científica em comunicar com clareza e segurança resultados que refletem 

incertezas, sem cair em conclusões arbitrárias e unir a ciência, de maneira adequada, com a política (b 4.1) 

(Beck & Mahony, 2018). Tal desafio ganha um novo significado diante da alienação de parte da sociedade em 

relação à responsabilidade climática (Wynne, 2010) e a tendência humana a significar eventos com base em 

crenças pré-existentes (b 4.2) (Maibach et al., 2012). Por sua vez, a dificuldade em comunicar o consenso 

científico e engajar a sociedade (Kahan, 2015) acentua-se em situações em que lideranças mundiais - aqui com 

destaque para o governo Trump - retiram-se de acordos multilaterais como o Acordo de Paris, trazendo graves 

prejuízos para a pesquisa climática e para a força destes acordos junto à comunidade internacional  (Zhang et 

al., 2017), como os relativos ao debate sobre Perdas e Danos, trazendo barreiras institucionais e pesquisas para 

o desenvolvimento do tema (b 4.3) (Mechler et al., 2020). 

Neste sentido, diversas estratégias carecem de atenção de instituições de pesquisa, poder público e de 

stakeholders atuantes na incidência política em causas coletivas vinculadas à justiça socioambiental e climática, 

prática esta conhecida por advocacy. Dentre as estratégias destacadas pelo cluster, chama a atenção a 

importância do aumento da transparência na pesquisa climática (e. 4.1) (Beck & Mahony, 2018; Maibach et al., 

2012), possibilitando que limitações de estudos climáticos e hipóteses hedged sejam transmitidas com mais 

clareza, prática já usual dos relatórios de avaliação do IPCC (Betz, 2013). 

A credibilidade científica pela sociedade e por atores envolvidos na agenda climática exige, como destacado no 

Cluster 3, o reconhecimento desta por sua utilidade prática no dia-a-dia das cidades. Sendo assim, dentre outras 
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ações, o fortalecimento material e imaterial do contexto da produção do conhecimento se apresenta como 

basilar, seja na integração entre as ciências da natureza e as ciências sociais, seja na criação de trabalhos em 

colaboração com especialistas locais (e 4.2) (Huntington et al., 2019). Além disso, promover a diversidade nas 

instituições científicas é destacada, começando no reconhecimento da contribuição das mulheres para a ciência 

e na criação de redes de apoio, para mulheres (e 4.3) (Gay-Antaki & Liverman, 2018), o que demanda, 

sobretudo, apoio institucional e financeiro (Gay-Antaki & Liverman, 2018). 

Entretanto, diante do fortalecimento de grupos céticos e Think Tanks que promovem desinformação, as 

estratégias de ativismo tornam-se prementes. No âmbito do ativismo climático, Fisher & Nasrin (2020) 

ressaltam a importância do ativismo dirigido diretamente nas mudanças climáticas – em especial na promoção 

de mudanças em comportamentos de consumo, visando impactar o mercado. Além disso, debruçam-se na 

análise de estratégias de ativismo indireto, através da litigância climática, atuando por meio do sistema judicial 

para pressionar empresas e governos (Fisher &  Nasrin, 2020), assim como na incidência sobre atores 

empresariais e investidores, visando o desincentivo em produtos de alto impacto, como o ramo dos combustíveis 

fósseis, e na articulação política por meio da democracia representativa (e 4.4) (Fisher &  Nasrin, 2020). 

 

2.3.2.5 Cluster 5: Relação Pólis – Ciência 

 

O Cluster 5 demonstra uma nítida correlação nas pesquisas realizadas, evidenciando a relação entre ciência e 

política, dentre outras formas, a partir da análise de Modelos de Avaliação Integrados (IAMs) (Bauer et al., 

2017; Mercure et al., 2018; van Beek et al., 2020), da influência de sistemas políticos na elaboração de 

estratégias climáticas (Ojha et al., 2016),  bem como a partir da crítica de premissas acerca da disseminação do 

conhecimento científico na resolução de desafios do clima (Sarewitz, 2011). 

As interações entre sistemas naturais e socioeconômicos, como relações de oferta-demanda, demografia e 

crescimento populacional e falta de dinheiro (Carvalho et al., 2014; Mercure et al., 2018; van Beek et al., 2020), 

destacam-se junto ao estímulo para a mudança de comportamento e a participação ativa de stakeholders 

(Carvalho et al., 2014; Ojha et al., 2016; Runhaar et al., 2012) como variáveis na relação ciência-política.  

A desconfiança, ceticismo e a inclusão (Sarewitz, 2011) surgem também junto do conhecimento e percepção 

sobre mudanças climáticas e risco pessoal (Chen et al., 2015; Jones, 2014) como componentes necessários para 

o engajamento e aceitação pública da ciência e políticas de mitigação e adaptação. 

Tais variáveis elucidam o conjunto de barreiras para a governança multinível e aceitação da sociedade na ação 

em defesa do clima (Lachapelle et al., 2012). A incerteza inerente às projeções do clima e suas respostas 

econômicas, assim como a acessibilidade a novas tecnologias e a complexidade de fatores envolvidos na 

resposta às mudanças climáticas (Bauer et al., 2017; Mercure et al., 2018), se apresentam enquanto dificuldades 
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na elaboração de políticas (b 5.1), o que é influenciado e influência na imagem política de atores de governo 

(Mercure et al., 2018).  

Tal impacto político de decisões acerca do clima decorrem, por sua vez, da falta de senso de urgência e de 

conhecimento sobre riscos climáticos e benefícios de tecnologias para a mitigação de emissões (b 5.2) (Runhaar 

et al, 2012; Carvalho et al, 2014; Jones, 2014; Chen et al, 2015), o que traz luz, como em clusters anteriores, à 

dificuldade para a comunicação efetiva de questões envolvendo o clima  (Jones, 2014; Shaw & Nerlich, 2015b) 

que, por consequência, contribuem para a resistência ideológica e obstáculos para a  adoção e implementação 

de políticas relativas ao tema (Jones, 2014; Carvalho et al, 2014).  

No cerne da resolução da problemática climática estão, portanto, estratégias que visam atingir a elementos 

estruturantes da conjuntura ciência-política. Dentre elas, destacam-se a promoção de políticas para a inovação, 

o aprimoramento de dados em Modelagens de Avaliação Integrados (IAMs), assim como a combinação de 

IAMs com abordagens alternativas e multicritério, além de projetos interdisciplinares (e 5.1) (Ojha et al, 2015; 

Mercure et al, 2018; Beek, et al, 2020).  

Por outro lado, além da adoção de estratégias que visam aprimorar processos e tecnologias, torna-se essencial a 

resolução das barreiras relacionadas à aceitação pública da ação climática. Neste sentido, a criação de programas 

que auxiliem no relacionamento da comunidade científica com atores de governo (e 5.2) é defendida por 

Sarewitz (2011), assim como a adoção de novas de novas abordagens políticas, mais inclusivas, focando na 

confiança pública na ciência e nos formuladores de políticas públicas (e 5.3). A redução da lacuna entre 

cientistas e tomadores de decisão é evidenciada também por Runhaar et al (2012), que defende o incentivo a 

pesquisas sobre o contexto da governança para a adaptação climática como uma estratégia estruturante. 

Por fim, a construção de novas narrativas se apresenta como uma importante alternativa para aumentar a adesão 

política, dentre elas em abordagens voltadas aos benefícios das mudanças climáticas para mudar o significado 

que a política climática e que contemplem a diversidade ideológica e cultural de público (e 5.4) (Jones, 2014), 

além de elaborar estratégias para a articulação e engajamento de stakeholders (e 5.5) (Carvalho et al, 2014). 

 

2.4 Discussão 

A revisão sistemática dos 55 artigos selecionados revela uma diversidade de desafios e estratégias na relação 

entre a ciência e a governança no enfrentamento às mudanças climáticas. Os artigos avaliados no Cluster 1, 

intitulado “Crença, ideologia e comunicação” demonstram como viesses de cunho político ideológico, 

principalmente nos EUA, condicionam a percepção sobre consenso científico e a crença nas mudanças 

climáticas (BLIUC et al., 2015; Mccright et al., 2014; Scruggs & Benegal, 2012), fenômeno influenciado, 

sobretudo, pela atuação de think tanks de grupos conservadores e de parte da mídia, que contribuem para a 

profusão de desinformação sobre o tema, gerando incertezas sobre a ciência climática (Bliuc et al., 2015; 

Boussalis; Coan, 2016; SCRUGGS; Benegal, 2012). Tal cenário, por sua vez, pode trazer implicações diretas 
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no investimento em pesquisa em países do sul global, como destacado na análise bibliométrica, impactando nos 

resultados desta. 

Nos artigos do Cluster 2, "Diversidade, educação e gestão integrada", a relação entre a diversidade e processos 

de governança se apresenta com destaque na maioria dos artigos analisados, indicando uma relação por vezes 

conflituosa entre o saber tradicional, a ciência climática e a governança democrática (Chisholm Hatfield et al., 

2018; Makondo; Thomas, 2018). A adoção de processos participativos, assim como de uma linguagem mais 

amigável e elucidativa à população leiga se apresenta como fundamental para favorecer a percepção sobre as 

mudanças climáticas e o engajamento em processos participativos de diagnóstico territorial e na busca de 

soluções para o enfrentamento à crise climática.    

Por sua vez, o Cluster 3 "Desinformação e usabilidade da pesquisa climática” demonstra como a desinformação 

(McCright & Dunlap, 2010), estimulada em especial por motivações políticas, associada à dificuldade em 

perceber a influência material da ciência climática (Vaughan & Dessai, 2014) contribuem para o ceticismo em 

relação à ciência climática.  A comunicação revela-se como um pilar central dos artigos selecionados para esta 

revisão, sendo também evidenciados nos Clusters 4 “Ativismo climático e os desafios para a credibilidade 

científica” e Cluster 5: “Relação Pólis - Ciência” que abordam as dificuldades enfrentadas, desde cientistas do 

IPCC a organizações de ativismo climático para obter credibilidade junto à sociedade e influenciar tomadores 

de decisão em suas ações de adaptação e mitigação frente às mudanças climáticas.  

Com base nos desafios e estratégias identificadas nos Clusters desta revisão sistemática, as figuras 07 e 08 

apresentam um framework, orientando ações para diferentes stakeholders envolvidos no tema.  

 

Figura 07 - Framework de barreiras e estratégias de comunicação climática e governança:  

Clusters 1 e 2 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 
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Figura 08 - Framework de barreiras e estratégias de comunicação climática e governança:  

Clusters 3 a 5 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

A Tabela 01 por sua vez apresenta uma lista de questões para futuras pesquisas e sugestões metodológicas para 

que os pesquisadores possam utilizar como referência em novas pesquisas que abordem o tema ciência climática 

e governança. 

 

Tabela 01 – Questões para futuras pesquisas e sugestões metodológicas 

Cluster Autores Agenda Proposta Metodológica 

1 

Scruggs & Benegal (2012)  

O’neill et al (2015)  

Como as novas tecnologias de informação e comunicação 

(TIC's) influenciam a percepção pública sobre ciência e 

mudanças climáticas?  

Entrevistas e Análise de 

Conteúdo  Boussalis & Coan (2016) 

Quais estratégias podem ser implementadas para combater 

eficazmente a influência dos CTTs na política climática? 

Mccright et al (2014)  

Mccright et al (2016)  

Boussalis & Coan (2016) 

Attari et al. (2019) 

Quais estratégias de comunicação são mais eficazes para 

influenciar a percepção sobre mudanças climáticas em 

diferentes grupos sociais? 

Pesquisa quantitativa e análise 

de discurso  

Bliuc et al (2015)  

Schuldt. & Pearson (2016)  

Como fatores socioculturais contribuem para a formação 

de identidades e influenciam a receptividade frente à 

ciência climática?  

Entrevistas e análise de 

discurso  
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2 

Marino (2012)  

Chisholm Hatfield et al. (2018)  

Makondo & Thomas (2018)  

Como o saber de populações tradicionais influenciam a 

percepção e a adaptação frente às mudanças climáticas??  Estudo de caso comparativo  

Fosu-Mensah et al. (2012)  

Clarke et al. (2013)    

Bee et al. (2015)  

Como as práticas de governança climática podem ser 

ajustadas promover um ambiente de governança mais 

equitativo?  

Entrevistas semiestruturadas e 

grupo focal e survey 

Falaleeva et al. (2011)  

Van vuuren et al. (2014)  

Carter et al. (2015) 

Quais critérios podem ser utilizados para avaliar a eficácia 

de políticas de adaptação climática em diferentes 

contextos demográficos?  

Revisão sistemática de 

literatura e/ou Estudo de caso 

comparativo  

3 

Mccright & Dunlap, (2010) 

Cook et al. (2018) 

Como a mídia e as campanhas de conscientização 

influenciam a percepção pública e a redução da 

desinformação sobre mudanças climáticas?  Pesquisa etnográfica 

Vaughan & Dessai (2014)  

Wall et al. (2017)  

Quais critérios podem ser utilizados para avaliar a eficácia 

da comunicação climática em diferentes públicos?  

Revisão sistemática de 

literatura e/ou Estudo de caso 

comparativo  

Dilling & Lemos (2011)  

Mcnie (2013)  

Como as barreiras culturais e de comunicação podem 

afetar tomadores de decisão em relação às medidas de 

enfrentamento às mudanças climáticas? 

Entrevistas semiestruturadas e 

grupo focal 

4 

Fisher & Nasrin (2021) 

Mechler et al (2020) 
Quais estratégias de ativismo são mais eficazes junto às 

agendas e eventos multilaterais?  

Estudo de caso e Entrevistas 

semiestruturadas 

Kahan (2015)  

Beck & Mahony (2018)  

Como a linguagem na comunicação climática e científica 

influencia a percepção e aceitação pública sobre 

estratégias de adaptação e mitigação?  Pesquisa etnográfica 

5 

Bauer et al (2017)  

Mercure et al (2018)  

Beek, et al (2020)   

Como a relação entre comunidade científica e 

formuladores de políticas podem contribuir para aumentar 

a eficácia de Modelos de Avaliação Integrada (IAMs)? 

Entrevistas semiestruturadas e 

grupo focal e survey 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

 

2.5 Conclusão 

O presente artigo buscou apresentar, por meio de uma Revisão Sistemática de Literatura, uma leitura global dos 

diferentes desafios e estratégias adotadas, em diferentes contextos territoriais, para promover ações de 

prevenção e resposta às mudanças climáticas. Por meio da presente revisão, foi apresentada uma análise sobre 

variáveis, barreiras e estratégias para a governança e adaptação climática, assim como uma análise dos atores 

sociais envolvidos nas dinâmicas de governança dos 55 artigos selecionados neste estudo. 

Os resultados indicam que a comunicação científica, gestão integrada e educação, associada a fatores político-

ideológicos, se apresentam como elementos importantes na eficácia da relação entre a ciência climática e a 

governança. A análise lexicométrica, realizada por meio do software IRAMUTEQ reportou 5 clusters: Crença, 

ideologia e comunicação; Diversidade, educação e gestão integrada; Desinformação e usabilidade da pesquisa 

climática; Ativismo climático e os desafios para a credibilidade científica; Relação Pólis - Ciência. Em cada um 
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dos clusters analisados foram apresentados um conjunto de variáveis, barreiras e estratégias que influenciam a 

governança e o enfrentamento às mudanças climáticas. 

A pesquisa oferece contribuições teóricas à comunidade científica, auxiliando na compreensão acerca dos 

desafios da comunicação científica e da governança climática em face ao cenário de extremismo político, 

negacionismo científico e a desinformação. Neste sentido, esta pesquisa pode abrir um campo para novas 

pesquisas, conforme a agenda sugerida na tabela 01, citada na discussão desta pesquisa. Na prática, o estudo 

contribui para a adoção de estratégias por parte de diferentes stakeholders para a superação de desafios 

relacionados à comunicação científica, gestão integrada, falta de representatividade, enfrentamento ao 

negacionismo climático entre outros.  

Embora necessário para a compreensão de possíveis condições que levaram ao aumento do negacionismo 

climático, o critério mínimo de 50 citações como fator de exclusão pode ter influenciado o número de pesquisas 

finais selecionadas. Sugere-se, neste sentido, que novas pesquisas se debrucem sobre outros critérios, como 

fator de impacto das revistas publicadas, a fim de evidenciar pesquisas mais recentes sobre o tema, bem como 

em outros fatores, como a influência de novas tecnologias de informação e comunicação (TIC's) na percepção 

pública sobre ciência e mudanças climáticas e estudos comparativos e novas Revisões Sistemáticas de Literatura 

que auxiliem a identificar critérios para avaliar a eficácia de políticas de adaptação climática em diferentes 

contextos demográficos. 

Tal análise se apresenta como uma fundamentação necessária para o desenvolvimento do capítulo 02, servindo 

como um instrumento de referência para a identificação dos fenômenos a partir da análise documental de 

instrumentos normativos e das deliberações das instâncias de governança municipal em Paranaguá-PR. 

. 
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3. CAPÍTULO 2 - A Ciência Climática no contexto da Pólis Parnanguara: uma análise da relação 

entre a informação climática, gestão pública e governança no município de Paranaguá-PR. 

Resumo: A natureza e o impacto das mudanças climáticas no litoral do Paraná têm exigido práticas da gestão 

pública e da governança municipal que abranjam a complexidade de suas implicações no território. Neste 

sentido, esta pesquisa buscou compreender a relação entre a legislação e governança local de Paranaguá-PR 

com a ciência do clima. A partir da metodologia de análise documental, bem como da adaptação de instrumentos 

de avaliação da gestão pública utilizados para medir a transparência municipal, o estudo analisou a presença da 

informação climática na Lei Orgânica Municipal, na legislação referente ao Plano Diretor de Desenvolvimento 

Integrado e no Plano Plurianual relativo aos anos de 2022 a 2025, além disto, foram analisadas atas de conselhos 

do município, bem como dados relativos ao acesso à informação climática e a participação social. Os resultados 

demonstram que, embora haja iniciativas pontuais por parte do município, tanto a gestão pública como as 

instâncias de governança municipal carecem de maior atenção às condicionantes climáticas que incidem sobre 

o território. Desta forma, a pesquisa oferece contribuições para a gestão municipal, para a adoção de iniciativas 

de defesa civil, políticas públicas e previsão orçamentária para garantir a adaptação de Paranaguá frente às 

mudanças climáticas que incidem sobre a região. 

 

3.1 Introdução 

A capacidade das instâncias de governança de abranger uma discussão adequada acerca da problemática 

climática posiciona-se como um tema central no debate sobre a adaptação climática na esfera municipal. A 

natureza dos fenômenos climáticos e seu impacto sistêmico sobre as cidades exigem não apenas um 

conhecimento técnico em diversas disciplinas das ciências naturais, bem como exige modelos de governança 

que promovam um espaço de diálogo e tomada de decisão que abranjam a complexidade de suas implicações 

no território.  

Neste contexto, Paranaguá se apresenta como um caso que demanda de especial atenção. O município, cujo 

território apresenta realidades dicotômicas, com um território imerso em um complexo estuarino, com diferentes 

ecossistemas e uma economia fundada em atividades de alto impacto ambiental, apresenta riscos climáticos 

importantes e já apresentados em diagnósticos recentes (Paranaguá 2020; Paranaguá, 2025), colocando o 

município na lista das cidades mais suscetíveis a inundações, alagamentos e deslizamentos do país (Casa Civil, 

2023), carecendo, portanto, de instrumentos que garantam a superação das vulnerabilidades locais e promovam 

medidas de adaptação aos impactos que já incidem sobre a região.  

Sendo assim, com o objetivo de compreender a relação entre a legislação e governança local com a ciência do 

clima, o presente estudo buscar realizar uma análise de conteúdo de instrumentos estruturantes da política 

municipal, do uso e ocupação do solo e do orçamento público, bem como de documentos de conselhos 

municipais. 
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3.2 Revisão de literatura 

Os resultados apresentados pelo capítulo 01 oferecem um arcabouço teórico necessário para a análise da relação 

Polis Ciência no âmbito do município de Paranaguá, apontando a complexidade existente nesta interface. Desta 

forma, os clusters identificados na etapa anterior servirão de base para a fundamentação teórica deste artigo, a 

fim de identificar, no contexto local, como se materializa a relação entre fundamentos das mudanças climáticas, 

as políticas públicas e a governança municipal. Como apresentado no primeiro capítulo, o debate sobre a relação 

entre a ciência climática e a governança municipal é necessário para uma melhor compreensão acerca da 

qualidade das decisões adotadas por conselhos municipais e por representantes da gestão pública. 

 

3.2.1 Fatores envolvidos na apreensão e uso da ciência climática. 

 

Embora imprescindível para a adoção de políticas e ações que atendam a demanda da sociedade, a adesão de 

conhecimentos científicos relativos à temática climática enfrenta diversas barreiras nos espaços de governança 

e gestão pública. Destaca-se, neste âmbito, a falta de informação sobre o tema, bem como a lacuna entre 

conhecimento e ação, que dificulta o exercício do saber científico em processos de tomada de decisão (Jones, 

2014, Brasseur & Gallardo, 2016; Schmidt et al., 2024), decorrentes da politização da ciência climática e da 

dificuldade de traduzir a complexidade científica para as partes interessadas (Betz, 2013; Maibach et al., 2012; 

Sarewitz, 2011).  

Schmidt et al. (2024), por sua vez, discorre sobre como a demanda de comunicação por parte de profissionais 

da ciência e a dificuldade em se traduzir dados científicos complexos contribui para uma visão tecnocrática dos 

dados climáticos, desconectando-os de seu contexto social e de demandas sociais, problemática que decorre, 

também, pela falta de espaços que garantam a interação e colaboração multilateral (Dilling & Lemos, 2011; 

Schmidt et al., 2024; Soares & Cardozo, 2018).  

Tal conjuntura contribui para a falta de informações sobre conceitos e temas de relevante interesse para a tomada 

de decisões (Scarpeline de Castro et al., 2020) e, consequentemente, para a politização da ciência, previamente 

condicionada por crenças e ideologias e pela preocupação com o domínio de interesses privados nas discussões 

e decisões dos conselhos (Sarewitz, 2011; Arruda, 2017), bem como a ausência de mecanismos que garantam 

uma participação funcional e paritária da sociedade civil (Brink & Wamsler, 2017; Dilling & Lemos, 2011; 

Soares & Cardozo, 2018). 

Em resposta às barreiras apresentadas, a adoção de estratégias como o uso de uma linguagem acessível e a 

criação de narrativas envolventes se mostra importante (Blackstock et al., 2010; Stoknes, 2014), assim como 

em uma melhor integração entre atores sociais, mediada por organizações articuladoras e a educação de atores 

estratégico na elaboração e implementação de políticas (Clarke et al., 2013; Makondo & Thomas, 2018).  
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O framework multinível proposto por Flagg & Kirchhoff (2018), por sua vez, sistematiza as diversas 

condicionantes ao uso da informação climática (IC) e nos ajuda a compreender a influência dos fatores 

ideológicos e interesses setoriais (nível macro) , das estruturas institucionais e normativas da esfera municipal 

(nível meso) e das crenças e níveis de conhecimento de representantes da gestão pública e da governança 

municipal (nível micro), oferecendo um olhar mais claro para a complexidade de barreiras no uso da informação 

climática e de possíveis respostas às mudanças climáticas no território (Tabela 02). 

 

Tabela 02 – Níveis e fatores envolvidos na usabilidade da informação climática 

Níveis de uso da IC Micro Meso Macro 

Contexto local, com base em 

Flagg & Kirchhoff (2018) 

Indivíduos e conexões 

Agentes públicos, 

representantes de 

conselhos, lideranças 

locais, institucionais e 

empresariais, 

pesquisadores. 

Organizações e 

instituições 

Executivo e legislativo 

municipal, conselhos 

municipais, 

Universidades, 

Entidades de classe, 

empresas, defesa civil 

etc. 

Ambiente Político e 

socioeconômico 

Governo Federal e 

estadual, ambiente 

jurídico e normativo 

estadual e federal, 

grandes setores 

econômicos 

(portuário, 

imobiliário), mídia 

etc. 

Fatores envolvidos Crenças, valores, 

conhecimentos e 

habilidades etc. 

 

Estrutura institucional e 

normativa, rotinas, 

recursos, cultura etc. 

Estruturas políticas, 

ideológicas, interesses 

setoriais. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 

 

Tal análise nos permite identificar que possíveis soluções para ampliar o uso do conhecimento sobre ciências 

climáticas exige uma atuação em diversas frentes, oferecendo uma estrutura de governança que vá ao encontro 

das prerrogativas legais e jurídicas nacionais e do arcabouço científico sobre os impactos das mudanças 

climáticas em Paranaguá. 
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3.2.2 Bases científicas, normativas e jurídicas na relação “polis-ciência”  

 

A demanda pela criação de uma nova estrutura de governança, que possibilite uma melhor relação “polis-

ciência” se justifica por uma base legal que estabelece as obrigações do estado na adoção de estratégias de 

adaptação e mitigação (Brasil, 2009), bem como de medidas de prevenção e resposta a desastres (Brasil, 2012). 

Além disto, constitui-se no país também um arcabouço jurídico no campo dos Direitos dos Desastres que 

entende a manifestação do desastre enquanto uma construção social, intrinsicamente conectada à exposição e 

vulnerabilidade socioambiental de comunidades impactadas (Damacena, 2017), vinculando o enfrentamento às 

mudanças climáticas às obrigações do estado, devendo, portanto, ser elemento constituinte das políticas públicas 

e deliberações das instâncias de governança federal, estadual e municipal, o que ganha particular importância 

no contexto de um município que tem, como um de seus principais desafios, o déficit habitacional, como 

Paranaguá (Paranaguá, 2024). 

Entretanto a realidade do país apresenta desafios para a prática destas obrigações. Embora a Lei Complementar 

nº 140/2011 estabeleça normas para a cooperação entre união, estados e municípios, a governança brasileira é 

marcada por uma estrutura fragmentada e com falhas na capacitação de órgãos ambientais estaduais e locais, 

necessárias para estruturar uma relação multinível (Moura, 2016). Outros desafios característicos na governança 

ambiental brasileira residem no conflito entre a agenda ambiental e desenvolvimentista, nos quais as instâncias 

de governo tornam-se palco para “conflitos de interesse” e trazendo como consequência a alocação da pauta 

ambiental como secundária e frágil (Moura & Bezerra, 2016) e que reflete muitas vezes a assimetria de poder 

nas instâncias de governança (Weiss, J. S. 2016). Este desafio encontra eco no estudo de decisões que envolvem 

a Baía de Paranaguá, caracterizada pela falta de representatividade em instâncias de governança no território 

(Telles & Pinotti, 2024). Soma-se a isto, os desafios de accountability, defendido por Campos (1990) como um 

conceito arraigado no fortalecimento da democracia, transparência, descentralização e representatividade e 

cujas demandas por reformas são inequívocas em evidenciar a necessidade de maior transparência das ações da 

gestão pública (Filgueiras, 2011).  

Paranaguá, neste sentido, materializa a necessidade desta integração na construção de políticas locais e decisões 

colegiadas.  Artigos e relatórios sobre projeções climáticas, (Marengo & Scarano, [s.d.]; Santos et al., 2020) 

bem como planos, relatórios e bases de dados sobre o nível de vulnerabilidade e risco climático na região 

(Paraná, n.d.; Paranaguá, 2025; Tavares, 2024) e análises sobre protocolos de resposta à desastres (Minatel, 

2021) oferecem uma estrutura científica que evidencia esta demanda. De acordo com o Plano Municipal de 

Redução de Risco de Paranaguá (Paranaguá, 2025), as mudanças climáticas impõem uma diversidade de riscos 

à região, como enchentes, alagamentos, inundações, movimentos gravitacionais de massa, bem como processos 

de erosão das linhas de costa. O plano destaca também o potencial de sobreposição de riscos geológicos e 

hidrológicos com riscos tecnológicos, um cenário que ganha particular importância dada a disposição do setor 

industrial e portuário no município. 
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Embora iniciativas pontuais, como a Lei nº 4.228/2022 que institui o Plano Municipal de Arborização Urbana, 

tragam soluções para desafios climáticos, o volume da produção científica local, porém, contrasta com a 

aparente letargia do poder público e de instâncias de governança municipal no desenvolvimento de políticas de 

enfrentamento às mudanças climáticas locais. Um dos exemplos que retratam este desafio encontra-se no 

tratamento da gestão pública em relação ao Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica 

(PMMA) de Paranaguá, elaborado em 2020 e ainda não aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente 

(COMMA) do município. 

 

Com o objetivo de possibilitar um melhor uso do conhecimento climático pela esfera política municipal, 

iniciativas locais, promovidas pela sociedade civil, tem sido criadas, dentre elas campanha Litoral pelo Clima, 

coordenada pelo Instituto Ecoe em parceria com o Instituto Sarapiá (2024). A campanha – iniciada nas eleições 

2024 – tem como prerrogativa a articulação intersetorial, sensibilização e letramento climático de gestores 

públicos dos municípios do litoral do Paraná. Da experiência na relação com a gestão pública, por meio desta 

campanha, que reside a motivação para este estudo. 

Diante do exposto, observam-se dois aspectos que justificam a presente pesquisa: as condições necessárias para 

a plena relação entre a ciência e a política climática se manifestam em um conjunto complexo e multinível de 

desafios e o ambiente da gestão pública e da governança municipal – caracterizado por uma recente mudança 

de gestão - configura-se como um cenário adequado para investigar esta relação. Sendo assim, para compreender 

como a relação “pólis-ciência” se materializa na realidade parnanguara, este artigo se utilizará de uma análise 

retrospectiva, de legislações locais e documentos que registram a dinâmica de conselhos dos municípios.  

A análise realizar-se-á a partir de duas etapas: uma etapa quantitativa, que se fundamentará na identificação de 

citações relacionadas a termos vinculados diretamente e indiretamente a ciência climática, seguida de uma 

categorização com base no documento 'Ações para a Adaptação e Justiça Climática' (Instituto Ecoe, 2024) e, 

em seguida, uma etapa qualitativa, que terá como objetivo identificar como estes conceitos têm sido aplicados 

na legislação e governança locais. Além disto, considerando a importância do acesso à informação para subsidiar 

a sociedade civil no seu exercício democrático, optou-se por analisar condicionantes necessárias para o acesso 

à informação, com base na seleção de indicadores de transparência utilizados na realização do Índice de 

Transparência da Gestão Pública da Transparência Internacional (2025). 
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3.3 Metodologia 

 

Entende-se que documentos oficiais, planos e atos normativos, bem como a acessibilidade dos mesmos à 

sociedade civil materializam as decisões formais e o nível de participação democrática da gestão pública e 

governança municipal, considerando, portanto, tal análise retrospectiva, promissora para o debate do tema no 

âmbito da gestão pública. Desta forma, o presente estudo realiza-se a partir de duas análises. A primeira, uma 

análise documental qualiquantitativa de documentos pertinentes à legislação e aos órgãos de governança 

municipal. A seguir, uma análise do acesso à informação climática, usando como referência indicadores 

utilizados pelo Indice de Transparência da Gestão Pública (Transparência Internacional, 2025) aplicada para a 

avaliação de municípios. 

 

3.3.1 Análise de Conteúdo 

 

A análise de conteúdo é um conjunto adaptável de técnicas de análise das comunicações, possuindo um amplo 

campo de aplicação, constituindo-se como um método de análise sistemática, objetiva, podendo ser, dada as 

suas singularidades, aplicável tanto à pesquisa qualitativa quanto quantitativa (Trivinos, 1987; Bardin, 2016; 

Neuendorf, K. 2017) tendo por objetivos a superação da incerteza, por meio da validação e o enriquecimento 

da leitura (Bardin, 2016). Para fins da presente pesquisa, optou-se, portanto pela obra de Bardin (2016), em 

função da reconhecida sistematização das etapas propostas ao método. Em resumo, a análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2016) deve seguir regras de:  

• Homogeneidade: respeitar a natureza dos dados; 

• Exaustividade: esgotar a totalidade do conteúdo disponível;  

• Exclusividade: a categorização de um elemento deve ser exclusiva deste, não podendo ser classificado 

em diferentes categorias;  

• Objetividade: a análise deve ser dotada de uma definição clara de critérios para uma correta codificação 

do conteúdo analisado;  

• Pertinência: os documentos e seu conteúdo devem ser adequados ao objetivo da pesquisa.  

A presente pesquisa fundamentou-se em uma análise documental mista (qualiquantitativa). A escolha desta 

abordagem se baseou na necessidade de criar um instrumento que não apenas identifica a presença de 

fundamentos das ciências climáticas em citações, mas também na interpretação de sua aplicação no contexto. 

Para Bardin (2016) a aplicação da análise de conteúdo na análise documental visa facilitar o acesso da 

informação ao observador, permitindo que este obtenha o máximo de informação do documento, com o máximo 

de pertinência ao objetivo do estudo. 



 

40 

 

3.3.1.1 Fases da Análise de Conteúdo 

 

Pré-análise 

 

A primeira fase consiste em operacionalizar e sistematizar as ideias iniciais, constituindo um plano de análise 

com base em 3 etapas: escolha dos documentos, formulação da hipótese e objetivos (Bardin, 2016), estes dois 

últimos já apresentados anteriormente. A etapa de pré-análise dos documentos consiste na leitura flutuante - 

atividade necessária para obtenção de conhecimento acerca dos documentos - e seleção dos documentos - 

determinando o recorte de análise. A partir disto, com base na tabela 03 e 04, realizou-se a organização do 

corpus de pesquisa e preparação dos documentos produzidos no âmbito da gestão pública e governança 

municipal. 

 

Para esta análise, foram selecionados os seguintes documentos: 

• Lei orgânica municipal 

• Plano Diretor 

• Plano Plurianual 

• Atas, pareceres e/ou resoluções de conselhos municipais entre 2021 e 2024 

 

Tabela 03 - Legislações produzidas no âmbito da gestão pública e governança municipal 

Legislações tramitadas 

 

Lei Orgânica Municipal 

(LOM) 

 

 

Plano Diretor de Desenvolvimento 

Integrado de Paranaguá (PDDI)  

Lei complementar Nº 294/2022 

 

Plano Plurianual (PPA) 

Lei ordinária  

Nº 4.101/2021 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 

 

 

Além das legislações, optou-se pela análise de atas de conselhos do município. Para isto, optou-se como recorte 

amostral as atas disponibilizadas pelos canais de comunicação do município. A tabela 04 apresenta os conselhos 

municipais cujas atas foram encontradas, bem como a estrutura de organização das atas de cada conselho. 
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Tabela 04 - Conselhos municipais selecionados para a coleta de dados. 

Conselho Estrutura das atas 

Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMMA);  Descritivo com transcrição de 

diálogos 

Conselho Municipal de Saúde (CMS);     Descritivo com transcrição de 

diálogos 

Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS); Descritivo 

Conselho Municipal dos Direitos Da Pessoa Idosa (CMDPI); Descritivo 

Conselho Municipal de Educação (CMED); Descritivo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Do Adolescente (CMDCA); Descritivo (com citações) 

Conselho Municipal de Urbanismo (CMU); Descritivo 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano de Paranaguá (COMDUP); Descritivo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026) 

 

 

A figura 09 apresenta as etapas da coleta de cada tipo de documento selecionado para análise.  

Figura 09 - Diagrama de coleta de dados para análise documental 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 
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Análise de termos-chave 

 

Durante a pré-análise, optou-se pela adoção de um procedimento fechado, por meio da aplicação de uma técnica 

taxonômica, constituindo-se de um mecanismo de indução1, utilizado para a experimentação de uma hipótese 

(Bardin, 2016). Para isto, foram estabelecidos um conjunto de termos-chave, com base em termos relacionados 

ao tema mudanças climáticas – denominados Termos Chave Diretos (TCD) -, bem como termos relacionados à 

conservação e preservação, que tem relação indireta com a pauta climática – estes chamados de Termos Chave 

Indiretos (TCI) – conforme apresentado na Tabela 05: 

 

Tabela 05 - Termos-chave, utilizados na pré-análise documental 

Termos Chave Diretos (TCD) Termos Chave Indiretos (TCI) 

Abe 

Acordo de paris 

Adaptação 

Adaptação baseada em ecossistemas 

Adaptação climática 

Alagamentos 

Aquecimento global 

Carbono 

Chuvas 

Clima /microclima 

Defesa civil 

Desastres naturais 

Deslizamentos 

Efeito estufa 

Emissões de carbono 

Enchentes 

Erosão costeira 

Extremo climático 

Extremos de calor 

Gases de efeito estufa 

App (A.P.P)  

Área de preservação permanente 

Conservação 

Conservação de manguezais 

Desocupação de manguezais, encostas de morros 

Educação ambiental 

Mangue/manguezal/manguezais 

Mata ciliar 

Preservação de manguezais 

Proteção da restinga 

Proteção de linhas de costa 

Proteção de mananciais 

Proteção de manguezais 

Restauração 

Restauração da restinga 

Restauração de manguezais 

Restinga 

Unidade de conservação 

Unidades de conservação 

UC 

 
1 Embora a técnica utilizada seja popularmente conhecida como abordagem dedutiva, Bardin (2016) estabelece uma inversão na 

aplicação dos termos utilizados nesta etapa de pré-análise, estabelecendo a abordagem dedutiva como um procedimento de 

exploração. Desta forma, em respeito à referência utilizada, optou-se por usar o termo “indução”. 

 



 

43 

GEE/GEES/IGEE 

Inundações 

IPCC 

Justiça climática 

Marco de Sendai 

Mitigar/mitigará/mitigação (emissões) 

Mudanças climáticas 

Neutralidade climática 

Racismo climático 

Resiliência climática 

Risco climático 

SBN 

Secas 

Soluções baseadas na natureza 

Transição energética 

UCs 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 

 

Exploração do Material 

A exploração do material deu-se a partir das etapas de “Codificação” e Categorização”:  

Codificação:  

 

A codificação compreende em enquadrar a técnica, estabelecida por meio da hipótese estabelecida, dentro de 

uma base teórica (Bardin, 2016). Desta forma, nesta etapa é efetuada uma transformação dos dados encontrados 

nos documentos analisados em uma representação do conteúdo por meio da agregação e enumeração das 

informações extraídas (Bardin, 2016). Na análise de termos-chave, a partir da identificação das citações de TCD 

e TCI nos documentos analisados e da identificação dos integrantes nas atas dos conselhos municipais, os 

trechos foram marcados e identificados em planilha;  

Categorização:  

 

Para esta etapa, utilizou-se como referência o documento “Ações para a Adaptação e Justiça Climática”, da 

campanha Litoral pelo Instituto Ecoe & Instituto Sarapiá (2024), um instrumento de orientação para gestores 

públicos, elaborado a partir da análise e sistematização de recomendações presentes em documentos e pesquisas 

acerca do território, assim como oficinas e questionários para coleta de dados junto à representantes da academia 
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e sociedade civil. O documento é separado em sete eixos temáticos. A estes eixos, utilizados como categorias 

de análise, adicionou-se uma 8a categoria, denominada “mitigação de emissões”: 

 

• Gestão de Riscos, Justiça Climática e Adaptação;  

• Saneamento básico e Saúde Pública;  

• Mobilidade Ativa, sustentável e inclusiva;  

• Educação Ambiental Climática e Participação Comunitária;  

• Resiliência Costeira e Conservação de Ecossistemas;  

• Fomento às novas economias;  

• Políticas Públicas e Governança Ambiental;  

• Mitigação de emissões. 

 

Tratamento e Interpretação  

Após a categorização das citações de TCD e TCI nos eixos indicados, realizou-se uma análise qualitativa, 

buscando compreender o contexto das citações. Para esta etapa, utilizou-se o framework multinível proposto 

por Flagg & Kirchhoff (2018) como estrutura teórica, para possibilitar compreender a relação da gestão pública 

e as instâncias de governança com a informação climática.  

 

3.3.2 Acesso à informação e participação 

 

Para analisar o nível de acesso à informação em temas vinculados às mudanças climáticas, optou-se pela análise 

de indicadores de transparência. Como referencial para esta análise, realizou-se uma seleção de indicadores 

utilizados na aplicação da metodologia do Índice de Transparência e Governança Pública, elaborada pela 

Transparência Internacional (2025). Além de itens previstos na metodologia, optou-se por integrar na análise a 

informação sobre a destinação de Verbas para Defesa Civil e Adaptação Climática no PPA (Tabela 06).  

 

A fase de coleta dos dados analisados ocorreu entre os dias 3 de novembro de 2025 e 10 de novembro de 2025. 

Para a busca, utilizou-se de pesquisa direta, usando temos chave, no site da prefeitura, bem como no site da 

Câmara Municipal dos Vereadores de Paranaguá. Como a presente análise buscou avaliar a viabilidade do 

acesso à informação, não se considerou a busca em outros sites ou a elaboração de protocolos com solicitação 

junto aos órgãos municipais, com exceção do Plano Plurianual, cuja busca foi realizada por meio do acesso aos 

anexos indicados na lei ordinária nº 4.101/2021. Em relação aos anexos, para fins de mitigar uma maior 

dificuldade na revisão dos achados, observa-se que o nome dos anexos encontrados foi diferente do descrito na 

redação da lei referência, sendo assim, optou-se por indicar os nomes encontrados na pasta de anexos da 

legislação, encontrada no site “leismunicipais”, além disto, observa-se também que a busca limitou-se a 
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identificar a indicação de despesa relativa aos temas buscados, sem realizar uma análise dos valores encontrados 

para os itens encontrados nos documentos. 

 

Tabela 06 - Indicadores de Acesso à informação e participação 

Indicador Descrição Sites/documentos 

referência 

Termos Utilizados 

Informação sobre a 

destinação de 

Verbas para Defesa 

Civil e Adaptação 

Climática no PPA 

2022 - 2025 

Avaliar a informação sobre a destinação de 

verbas do Plano Plurianual, indicada no 

Anexo IV - PPA - Demonstrativo da 

Despesa. 

Anexos da Lei 

ordinária nº 

4.101/2021  

 

Anexo II -   PPA 

Analítico - 

Detalhado 

Anexo IV - PPA - 

Demonstrativo da 

Despesa 

TCD e TCI 

Existência de um 

Plano de Adaptação 

à Mudança do 

Clima 

Plano Municipal de Adaptação à Mudança 

do Clima, divulgado no site da prefeitura, 

do órgão ambiental, de planejamento 

urbano ou no Portal da Transparência. 

(Transparência Internacional, 2025) 

Prefeitura 

Municipal de 

Paranaguá 

 

“Plano de Adaptação à Mudança do 

Clima” 

 

“Plano de Adaptação Climática” 

Existência de um 

Plano de 

Contingência de 

Proteção e Defesa 

Civil 

Plano de Contingência de Proteção e 

Defesa Civil do município, divulgado no 

site da prefeitura, do órgão de defesa civil, 

meio ambiente, infraestrutura ou 

planejamento urbano. (Transparência 

Internacional, 2025) 

Prefeitura 

Municipal de 

Paranaguá 

 

“PCPDC” 

 

“Plano de Contingência de Proteção 

e Defesa Civil” 

Colegiado de 

Mudanças 

Climáticas criado e 

ativo 

Existência de uma norma municipal que 

determina a criação de órgão colegiado de 

mudanças climáticas com participação de 

representantes da sociedade civil, que 

esteja ativo. Caso não exista órgão 

colegiado de mudanças climáticas, o 

município pontua se contar com conselho 

de meio ambiente, conselho das cidades ou 

similar, com competências para atuar com 

o tema em sua norma de criação. 

(Transparência Internacional, 2025) 

Prefeitura 

Municipal de 

Paranaguá  

Câmara 

Municipal de 

Paranaguá 

 

“Conselho Municipal de Mudanças 

Climáticas” 

 

“Comitê Municipal de Mudanças 

Climáticas” 

 

“Fórum Municipal de Mudanças 

Climáticas” 

Órgão colegiado de 

defesa civil ativo 

Existência de uma norma municipal que 

determina a criação de órgão colegiado de 

defesa civil (ex. conselho, fórum, etc), 

com participação de representantes da 

sociedade civil, e que esteja ativo, além de 

informações centralizadas sobre sua 

atuação, reuniões e membros, atualizadas 

pelo menos nos últimos seis meses. 

(Transparência Internacional, 2025) 

Prefeitura 

Municipal de 

Paranaguá   

Câmara 

Municipal de 

Paranaguá 

 

“COMDEC” 

 

“COMPDEC” 

 

“Conselho Municipal de Defesa 

Civil” 

 

“Comitê Municipal de Defesa Civil” 

 

“Fórum Municipal de Defesa Civil” 

Existência de 

Núcleos 

Comunitários de 

Proteção e Defesa 

Civil (NUPDEC) 

Informações sobre Núcleos Comunitários 

de Proteção e Defesa Civil (NUPDEC), 

como áreas e formas de atuação, e canais 

de contato. (Transparência Internacional, 

2025) 

Prefeitura 

Municipal de 

Paranaguá 

Câmara 

Municipal de 

Paranaguá 

“NUPDEC” 

 

“NUDEC” 

 

“Núcleos Comunitários de Proteção 

e Defesa Civil” 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 
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3.4 Resultados 

A coleta de dados foi realizada entre fevereiro e novembro de 2025. Além das 3 políticas, foram coletadas e 

analisadas 131 atas, sendo 46 do CMS, 42 atas do COMMA, 13 do CMDPI, 11 do CMAS, 7 do CMDCA e 6 

do CMED e CMU/COMDUP cada.  

 

3.4.1 Análise das políticas municipais 

 

3.4.1.1 Panorama geral 

 

A análise das políticas selecionadas para o estudo apresentou uma assimetria na identificação de citações nos 

documentos. Tal desequilíbrio se percebe na diferença entre citações de TCD e TCI, bem como na diferença de 

citações encontradas entre as 3 políticas selecionadas (Fig.10). Identificou-se, no total de citações, uma 

predominância de citações de TCI, com 56 do total de 60 citações encontradas, em especial os termos 

“conservação” (28 citações), seguida dos termos “Unidades de conservação” (8 citações), “APP” e “Educação 

ambiental (6 citações cada). A diferença também se revelou na identificação de citações entre os documentos, 

com 56 das 60 citações sendo encontradas no documento relativo à Lei complementar Nº 294/2022 (PDDI). Em 

relação aos demais documentos, foram encontradas 4 citações na Lei Orgânica Municipal, não havendo citações 

relativas aos termos selecionados na Lei ordinária nº 4.101/2021, relativa ao Plano Plurianual 2022-2025. 

 

Figura 10 - Citações de termos chave indiretos encontrados na Lei Orgânica, PDDI e PPA 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 
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O conjunto de citações encontrados nos documentos também revelou uma proeminência de conteúdos 

relacionados à categoria “Resiliência Costeira e Conservação de Ecossistemas”, presente em 47 das 60 citações 

identificadas na redação das normas. Em quantidade significativamente menor, identificou-se também 

conteúdos relacionados à “Educação Ambiental Climática e Participação Comunitária” (7 citações), “Gestão de 

Riscos, Justiça Climática e Adaptação” e “Políticas Públicas e Governança Ambiental” (ambas com 3 citações 

cada) (Fig. 11). 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 

 

 

3.4.1.2 Lei Orgânica Municipal  

 

A análise da LOM trouxe como resultado poucas observações vinculadas às mudanças climáticas. Entre os itens 

encontrados, destaca-se o inciso XVI do artigo 15 da Lei Orgânica Municipal, que indica, dentre as 

competências do município, a de “realizar atividades de defesa civil, inclusive a de combate a incêndios e 

prevenção de acidentes naturais em coordenação com a União e o Estado”. Em relação a itens indiretos, 

identificaram-se termos associados à questão ambiental, normalmente vinculadas à política agrícola e agrária 

do município. 

 

3.4.1.3 Lei complementar Nº 294/2022 - Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Paranaguá 

(PDDI) 

 

Figura 11 - Categorias identificadas na Lei Orgânica, PDDI e PPA 
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A análise do PDDI Paranaguá, conforme identificado na análise geral, apresenta citações predominantemente 

ligadas à conservação e preservação ambiental, bem como ligadas à importância da educação ambiental para a 

preservação e conservação do patrimônio natural do município e da identidade de seus habitantes.  

Embora não seja explicitado, o documento traz itens que podem ser vinculados a promoção de Soluções 

Baseadas na Natureza (SbN), como o incentivo à ampliação de áreas verdes por meio da arborização ou criação 

de novas UCs, com destaque para o artigo 41, que define a Macrozona de Preservação, Conservação e 

Recuperação Ambiental (MPCRA). Chama a atenção também a importância dada à educação ambiental no 

documento, estabelecendo-a enquanto princípio da política de desenvolvimento territorial e como meio para a 

construção de uma “cultura ambiental como identidade local”, além disto, o artigo 24 institui, como diretriz da 

política ambiental a ampliação do alcance da educação ambiental para toda a população do município. 

“ampliar o alcance da educação ambiental para todos os níveis de ensino, bem como para a toda a população como 

meio de sensibilizar a sociedade para a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente, de modo a edificar 

a cultura de preservação ambiental como parte da identidade parnanguara.” 

Art. 24. PDDI 

 

Embora a redação dada para a presente política traga itens que contribuem indiretamente para a adaptação 

climática, identificou-se, assim como nas demais políticas analisadas, uma falta de termos relacionados 

diretamente a medidas de adaptação climática. 

 

3.4.2 Atas de conselhos municipais entre 2021 e 2024 

 

3.4.2.1 Análise textual 

 

Panorama geral 

A análise das atas dos conselhos municipais de Paranaguá evidenciou uma discrepância na identificação dos 

termos utilizados. Conforme indicado na Figura 12, a maioria das citações de TCD foram identificadas nas atas 

do COMMA, com 209 citações encontradas nos documentos, seguido do CMS, com 7 citações. A análise das 

atas do CMAS e CMU/COMDUP identificou 1 citação apenas e não se identificaram citações nas atas do CMED 

e CMDPI.  Na análise de citações de TCI (Fig. 13), foram encontradas 351 citações, sendo 336 nas atas do 

COMMA e 15 nas atas do COMDUP, todas estas relativas à proteção de mananciais. 

 

 
Figura 12 -  TCD identificados por conselho municipal 
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 Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 

 

 

Figura 13 - TCI identificados por conselho municipal 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 

Quando analisadas à luz das categorias selecionadas, como demonstrado na Figura 14, observou-se uma 

prevalência de citações de TCD associadas à categoria “Mitigação de emissões” (187 citações), seguida da 

categoria “Gestão de Riscos, Justiça Climática e Adaptação” (26 citações). A categoria “Saneamento básico e 
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Saúde Pública” foi identificada em 2 citações e “Resiliência Costeira e Conservação de Ecossistemas” em 

apenas 1 citação. Não foram encontradas citações relativas às demais categorias de análise. Em relação às 

citações de TCI, identificou-se um cenário diferente, com citações enquadradas em apenas 2 categorias: 

“Resiliência Costeira e Conservação de Ecossistemas” (285 citações), e “Educação Ambiental Climática e 

Participação Comunitária” (65 citações). 

 

Figura 14 - Categorias identificadas por citação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 

 

 

Como demonstrado, a quase totalidade das citações foram encontradas nas atas do COMMA, tendo uma 

prevalência significativa de citações vinculadas às categorias “Mitigação”, “Resiliência costeira e conservação 

de ecossistemas e “Educação Ambiental Climática e Participação Comunitária”, entretanto, para possibilitar a 

análise da relação entre as deliberações dos conselhos com as recomendações de ações para o território - estas 

últimas, o referencial teórico para relacionar fundamentos da ciência climática com os diálogos, 

questionamentos e deliberações realizadas pelos conselhos analisados - optou-se por identificar o contexto nos 

quais as citações foram identificadas. Em decorrência do número de citações encontradas por conselho, optou-

se por realizar esta análise apenas nas atas do COMMA e do CMS. 

 

Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMMA 
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A análise das atas do Conselho Municipal de Meio Ambiente revelou uma relação direta entre medidas de 

mitigação e conservação ambiental com pedidos de aprovação de Termos de Anuência Prévia (TAP) (Fig. 15), 

instrumento de proteção ambiental instituído pela Lei Complementar 302/2022 (Paranaguá, 2022) e revogado 

pela Lei Complementar nº 329/2025 (Paranaguá, 2025). Das citações de TCD e TCI identificadas nas atas, 77% 

estavam vinculadas diretamente ou indiretamente aos TAP, seja pelas condicionantes estabelecidas para a 

concessão do termo, seja na apresentação e contextualização destas para deliberação do conselho, nestas 

ocasiões. 

  

Figura 15 - Itens de pauta relacionados às citações 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 

 

 

Sobre a relação entre as citações e os membros do COMMA, não foi identificado um número significativo de 

intervenções, comentários ou dúvidas de conselheiros e convidados, estando estas citações relacionadas 

primordialmente à documentos anexos ou explanações da equipe técnica da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente (SEMMA). Nas ocasiões em que isso ocorreu, as mesmas foram feitas por membros de órgãos 

ambientais, como o IAT, ou representantes de entidades da sociedade civil, conforme descrito abaixo: 

 

“(...) foi dada a palavra ao Conselheiro (...), onde ele fala que essas empresas degradam muito os  
manguezais, o que acaba acarretando em um prejuízo aos pescadores, uma vez que isso prejudica a pesca.” 

 

Comentário de conselheiro, representante de entidade de classe 
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Observou-se também que questões relacionadas à normativas municipais apareceram apenas uma vez 

vinculadas a citações dos termos buscados. Esta relaciona-se à pauta da 156º Reunião Ordinária do conselho 

que trata da anulação da Resolução 01/2022 do Conselho Municipal do Meio Ambiente de Paranaguá, que 

possibilitava a compensação ambiental em casos de supressão ilegal de vegetação secundária em estágios 

médios ou avançados de regeneração no Bioma Mata Atlântica, indo de encontro à legislação pertinente ao 

tema. Na ocasião, a normativa foi suspensa, sendo cancelada pelo conselho por unanimidade e 2024. A ata 

relativa à 167ª reunião ordinária, na qual a referida resolução foi cancelada, apresenta comentários que revelam 

uma análise crítica acerca das implicações da resolução: 

 

“(...)a partir de uma análise mais detida, resolução COMMA 01/2022 apesar de ser mais rígida que a Lei da Mata 

Atlântica, pode causar uma falsa impressão de que todo e qualquer imóvel pode ser regularizado incentivar que pessoas 

deixem de buscar os meios legítimos — realização de inventário florestal, - licenciamento e solicitação de autorização 

do órgão competente — por ser moroso e custoso (...)” 
Comentário da presidência do COMMA 

 

De maneira geral, a análise identificou que, em decorrência da análise de Termos de Anuência Prévia, autos de 

infração, projetos de regularização e compensação ambiental, as deliberações do COMMA envolvem um 

entendimento direto de questões relativas à preservação e conservação ambiental, bem como em questões 

relativas à mitigação de emissões de gases de efeito estufa. Todavia, não é possível afirmar que as decisões dos 

conselheiros envolvem uma compreensão sobre as implicações das mudanças climáticas no território, tampouco 

acerca de medidas necessárias para a adaptação do território para o enfrentamento destas. Em relação à análise 

crítica acerca das decisões envolvendo os Termos de Anuência Prévia, chama a atenção, na redação das atas, a 

falta de indicativos sobre um maior debate sobre as implicações da concessão de parte dos TAPs, - em grande 

parte aprovados por unanimidade pelo conselho - porém, não se pode afirmar os fatores que influenciaram a 

aprovação destes. 

 

Conselho Municipal de Saúde - CMS 

A análise das atas do Conselho Municipal de Saúde apresentou uma associação direta entre as consequências 

das mudanças climáticas a uma maior incidência de doenças causadas por vetores. Uma das citações estabelece 

uma relação entre períodos mais chuvosos e casos de leptospirose, assim como com a dengue, entretanto, em 

nenhum dos casos identificou-se uma associação direta com o aumento de chuvas em decorrência das mudanças 

climáticas. Dentre as citações, destaca-se a apresentação do relatório anual de gestão referente ao exercício 

2023, em que se identificou um comentário acerca da não elaboração e implementação do Plano de Manejo de 

Desastres e Catástrofes do município, vinculando a gestão de desastres à prevenção de doenças, como 

apresentado a seguir: 
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“Rede de Atenção de Urgência e Emergência: Ações: Elaborar e implementar um Plano de Manejo de Desastres e 

Catástrofes: Meta não cumprida. Eu trabalhava na Defesa Civil e a gente tem um slogan na Defesa Civil, PPRR 

(Preparação, prevenção, resposta, recuperação), então, nós temos que fazer de fato, em momento tranquilo, a prevenção 

para a ação no momento de crise, para que se dê a certeza de ter a resposta e depois a reconstrução (...). Também 

vivemos em um local onde tem muitas chuvas, já tivemos lugares relacionados às chuvas que  

carregam outras doenças, então essa é uma ação realmente muito importante.” 

Comentário da Secretária Municipal de Saúde de Paranaguá 

 

Embora pouco presente em termos de citações, a análise indica uma preocupação da SEMSA sobre medidas 

estruturantes para o enfrentamento à uma das problemáticas evidenciadas pelos estudos sobre o risco climático 

de Paranaguá, indicando a importância da experiência prévia da representante em sua atuação na Defesa Civil. 

Entretanto, assim como na análise das atas do COMMA, a integração entre fundamentos de ciência climática e 

a governança municipal se restringe, em grande maioria, na relação do executivo municipal com estes temas. 

Destaca-se que, embora citada pela secretária de saúde, não foram identificadas evidências de que o plano tenha 

sido debatido no âmbito do COMMA. 

 

3.4.3 Acesso à informação e participação 

 

A tabela 07 apresenta o resultado da análise dos indicadores de acesso à informação e participação 

 

Tabela 07 - Acesso à informação e participação 

Indicador Descrição 

Informação sobre a 

destinação de Verbas para 

Defesa Civil e Adaptação 

Climática no PPA 2022 - 

2025 

A busca textual encontrou indicações apenas ao termo “defesa civil” e 

“alagamento” não encontrando citações referentes aos demais termos utilizados na 

busca. Segundo a busca textual, identificaram-se recursos para a defesa civil, 

integrando-as dentro do programa Paranaguá Segura, relativa à função de 

segurança pública. 

Existência de um Plano de 

Adaptação à Mudança do 

Clima 

Não se localizou um "Plano de Adaptação à Mudança do Clima" dedicado. Embora 

o município divulgue a existência de um Plano Municipal de Mata Atlântica 

(PMMA) que menciona a "Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE)" como uma 

abordagem metodológica do plano, o mesmo, até o momento, não foi aprovado pelo 

Conselho Municipal de Meio Ambiente, instância responsável pela sua aprovação.  

 

Existência de um Plano de 

Contingência de Proteção e 

Defesa Civil 

 

Identificou-se que o mesmo, ao ser acessado pelo site da prefeitura, exige o login no 

Sistema Informatizado da Defesa Civil do Paraná (SISDC) para acessá-lo. A versão 

2018 do plano encontra-se acessível via login direto quando a busca é realizada pelo 

buscador Google.  

 

Colegiado de Mudanças 

Climáticas criado e ativo 

 

Não foram encontradas normativas aprovadas específicas acerca da criação de um 

colegiado trate diretamente do tema Mudanças Climáticas. Embora exista um 

conselho de meio ambiente, o qual se possa inferir a responsabilidade em decisões e 

resoluções pertinentes ao tema, não se identificou na legislação municipal que trata 
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da instituição do conselho - a lei municipal Nº 2260/2002 - ou no seu regimento 

interno, competências que tratem diretamente do tema Mudanças Climáticas. 

Órgão colegiado de defesa 

civil ativo  

 

Não foram encontradas normativas aprovadas específicas acerca da criação de um 

colegiado que trate diretamente de Defesa Civil. Ao realizar a busca no site da 

prefeitura municipal, encontrou-se a indicação a uma COMPDEC, descrita como 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, mas não a um conselho ou 

comitê relativo ao tema. 

Existência de Núcleos 

Comunitários de Proteção e 

Defesa Civil (NUPDEC) 

 

Observou-se que a Defesa Civil de Paranaguá, em março de 2025, realizou uma 

oficina para a criação de NUDECs em Paranaguá. Entretanto, não se identificaram 

mais informações acerca da criação dos núcleos. Sendo assim, não é possível afirmar 

a criação dos mesmos. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026) 

  

 

3.5 Discussão 

 

Os resultados da pesquisa revelam que a incorporação da agenda climática em Paranaguá não atende ao alicerce 

institucional que seria demandado pelo município. Embora a legislação ofereça uma base legal para 

determinadas soluções climáticas por meio da preservação e conservação ambiental, a ausência da pauta 

climática nos documentos analisados pode ser interpretada, na perspectiva de  Flagg & Kirchhoff (2018) como 

uma barreira de nível meso (institucional). A falta desta agenda enquanto diretriz estratégica e orçamentária do 

desenvolvimento municipal torna o próprio ambiente institucional, um potencial obstáculo para a adaptação 

climática do município, sugerindo uma limitação da função do estado a uma postura reativa diante de potenciais 

eventos climáticos extremos. 

Tal barreira, instituída pelas normas do município, se manifesta também nas práticas dos conselhos municipais, 

que espelham uma visão fragmentada da gestão municipal. No caso do Conselho Municipal de Meio Ambiente, 

a carência de deliberações de ordem estratégica para o município, como o Plano de Manejo de Desastres e 

Catástrofes e do Plano Municipal da Mata Atlântica, a concentração significativa de citações TCD e TCI em 

documentos anexos às atas e em citações de representantes do poder executivo, bem como a falta de participação 

de atores do poder legislativo, é um indicador da limitação da função do conselho, que tem como uma de suas 

competências, a de “recomendar, quando necessário, a complementação da legislação relativa à defesa e 

preservação do ambiente” (Paranaguá, 2002). Além disto, a falta de transversalidade nos debates entre os 

conselhos sugere, em escala local, a fragmentação da governança brasileira proposta por Moura (2016). 

Entretanto, cabe observar que a carência de informações climáticas encontradas nas atas dos demais conselhos 

pode ter sido influenciada também pela diferença no número de atas encontradas para cada conselho analisado.  

Em relação às estruturas das atas, embora esta diferença pudesse influenciar nos resultados encontrados – 

sobretudo pela falta de detalhamento de atas com estrutura descritiva – as atas do COMMA, embora apresentem 
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descrição dos diálogos, teve a maior parte de seus achados nos anexos relativos aos documentos dos Termos de 

Anuência Prévia. Por fim, a falta de instrumentos normativos e colegiados relativos ao enfrentamento às 

mudanças climáticas, assim como a falta de orçamento destinado à adaptação, reforça os problemas estruturais 

da gestão pública em relação ao tema, um obstáculo importante para o futuro de um município no qual se 

evidenciam diversos desafios em relação ao clima. 

Cabe, neste sentido, ressaltar os riscos e áreas mapeadas pelo Plano Municipal de Redução de Riscos de 

Desastres (Paranaguá, 2025), bem como suas recomendações de revisão de marcos normativos municipais, a 

criação de NUPDECs e a garantia de previsão orçamentária para gestão integrada dos riscos mapeados, o que 

evidencia o tipo de barreira política mapeado por Flagg & Kirchhoff (2018). 

A análise conjuntural dos resultados nos permite identificar uma aparente inércia do poder público em relação 

à problemática climática. Esta ausência se encontra na falta de um olhar estratégico para a agenda climática do 

município, que se identifica tanto em políticas estruturantes para o desenvolvimento municipal quanto nas atas 

analisadas. Esta prática parece reverberar no COMMA, que teria por responsabilidade “guardar” a eficácia da 

política ambiental de Paranaguá, mas que apresenta em seu documento norteador a ideia de “promoção e 

sustentação econômica relativas ao Meio Ambiente” (Paranaguá, 2002), indicando um cenário que vai ao 

encontro da politização da agenda climática proposta por Sarewitz (2011) e da histórica tensão entre a pauta 

ambiental e desenvolvimentista na governança brasileira (Moura & Bezerra, 2016).   

Quando analisadas à luz do direito dos desastres, isto pode ser interpretado como o descumprimento das 

obrigações do município, em contraste com o demandado por pesquisas e relatórios publicados por organizações 

da sociedade civil. Uma estrutura normativa e de governança que não internaliza institucionalmente o saber 

climático local, cria as condições para perpetuação de uma “injustiça por trás do desastre” (Damacena, 2017).  

Os achados da presente pesquisa revelam uma agenda importante para novas pesquisas, orientadas a analisar a 

paridade das instâncias de governança dos municípios, bem como em ampliar a análise acerca da relação da 

nova gestão do executivo e legislativo municipal com o tema mudanças climáticas, sua previsão orçamentária 

e o acesso à informação e participação da sociedade nas decisões que envolvem a tomada de decisão acerca da 

adaptação climática de Paranaguá. Da mesma forma, destaca-se a importância de avaliar o novo Plano 

Plurianual, aprovado durante a realização desta pesquisa e que traça o panorama orçamentário do município até 

2029. 

 

3.6 Conclusão 

 

Este estudo buscou investigar, por meio de uma análise documental, como se manifesta a relação entre 

informação climática, governança municipal e gestão pública.  



 

56 

Os resultados desta análise evidenciam que existem barreiras de nível institucional que dificultam, do ponto de 

vista normativo, orçamentário, assim como de governança, a adaptação do município de Paranaguá aos 

extremos climáticos que já se enunciam no território. Cada uma das análises realizadas evidenciou a falta de 

políticas que atendam às demandas climáticas do município. 

Desta forma, o estudo oferece contribuições à gestão municipal, ao evidenciar os desafios de Paranaguá para a 

criação de um ambiente institucional que amplie a previsão orçamentária, participação social e maior integração 

das secretarias e conselhos municipais na elaboração, implementação e monitoramento de políticas públicas 

locais.  

Neste sentido, recomenda-se à gestão pública, ações para ampliar o letramento climático de representantes das 

secretarias do município, necessário para possibilitar uma visão integrada das diferentes esferas da gestão 

municipal ao tema. Da mesma forma, recomenda-se uma avaliação da agenda do COMMA. A nova gestão da 

secretaria tem a oportunidade de reavaliar as pautas do conselho, com o fim de avaliar e fazer aplicar, no 

município, a legislação estadual e federal relativa às mudanças climáticas e a proposição de áreas prioritárias 

para a elaboração de políticas relativas ao meio ambiente, com atenção especial ao Plano Municipal da Mata 

Atlântica, que deverá ser aprovado pelo conselho municipal. Da mesma forma, sugere-se, à Defesa Civil, a 

divulgação da continuidade do trabalho iniciado em 2025, relativo à criação dos Núcleos Comunitários de 

Proteção e Defesa Civil. Tal iniciativa beneficiar-se-á de políticas como o Plano Municipal de Redução de 

Riscos. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente dissertação buscou apresentar as barreiras e estratégias para a integração da ciência climática na 

gestão pública e nos espaços de governança local. Para tal optou-se, como metodologia, por realizar uma análise 

da conjuntura global, complementada por meio de uma pesquisa no munícipio de Paranaguá que buscou 

identificar no âmbito local as características identificadas no capítulo 01. 

A análise do capítulo 02 permitiu identificar os problemas de comunicação e acesso à informação observada na 

análise dos artigos selecionados no âmbito da revisão sistemática, corroborando os desafios de acesso à 

informação identificados na pesquisa local no Cluster 01 e atrelada à disponibilidade de dados, integração do 

conhecimento, e uma comunicação eficaz à dificuldade na disponibilidade de dados, integração do 

conhecimento, e uma comunicação eficaz identificados como barreiras nos artigos presentes no cluster 02. 

Além disto, embora não seja possível evidenciar a polarização política como uma variável a ser considerada na 

pesquisa realizada em Paranaguá, a baixa presença de informações climáticas nos conteúdos analisados pode 

sugerir desafios identificados nos clusters 01, 02 e 03, dentre elas o viés ideológico, bem como da falta de 

compreensão acerca das implicações das mudanças climáticas pelos gestores públicos e pelos representantes 

dos conselhos municipais. Tal condição traz, como resultado, uma dificuldade em comunicar as políticas 

climáticas enquanto respostas positivas às necessidades da sociedade, sobretudo em um município que enfrenta 

tantos desafios relacionados ao uso e ocupação do solo. 

Os achados presentes no cluster 03 por sua vez, encontram eco na análise documental, que sugere também uma 

tensão entre a visão ambiental, salientada por representantes da academia ou em documentos técnicos, e uma 

visão desenvolvimentista do território, o que pode favorecer uma análise instrumentalista da pesquisa climática, 

ao oferecer respostas para os desafios climáticos do município, que se apresenta, por exemplo, no percentual de 

temas vinculados às mudanças climáticas no atualmente extinto Termo de Anuência Prévia. Por sua vez, a 

alienação do poder público e da sociedade parnanguara à responsabilidade climática espelham a dificuldade de 

se implementar uma comunicação decolonial da pesquisa científica, que encontre significado para diferentes 

culturas. Tal condição se agrava em um contexto territorial como Paranaguá, com sua baía repleta de 

singularidades étnicas e culturais.   

Por fim, a ausência de políticas de enfrentamento às mudanças climáticas reflete os achados. Os impactos 

econômicos de soluções de adaptação, diante da complexidade das mudanças climáticas pode se refletir na 

ausência de um olhar direcionado ao tema nas políticas analisadas, sobretudo por seu impacto na imagem 

pública do governo municipal. 

Diante deste cenário, é fundamental que a nova gestão municipal avance na consolidação do clima enquanto 

pauta estruturante do município, instituindo uma visão integrada do tema entre as diferentes secretarias 

municipais e salvaguardando, do ponto de vista orçamentário, a variável climática nas diferentes pastas da 

estrutura de governo. Paranaguá possui as condições imateriais, a produção de conhecimento a formação 
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acadêmica para a elaboração de soluções, e materiais,  na preservação de seus manguezais, fundamentais para 

a proteção da costa a eventos extremos e ao aumento do nível do mar, mas este potencial só se materializará em 

ações concretas a partir de uma gestão pública e estrutura de governança que consiga articular, organizar e 

orientar estes potenciais locais em políticas e ações concretas para o território. 

Concluindo, além das contribuições práticas, direcionadas à gestão municipal, o presente estudo oferece 

contribuições à comunidade acadêmica, com especial atenção ao Programa de Pós-graduação em Ambientes 

Litorâneos e Insulares – PALI UNESPAR, oferecendo um panorama global e local da relação ciência climática 

e gestão pública e uma agenda para o desenvolvimento de novas pesquisas que possam ser realizadas no âmbito 

do programa de mestrado. Além disto, a apresentação de uma análise local pode servir de subsídio para a 

contribuição deste programa com o enfrentamento às mudanças climáticas em Paranaguá - município sede do 

presente programa de pós-graduação – por meio da relação com o setor público local.  

 

 

 

 

 

 


